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A Prefeitura Municipal de Fernandópolis por meio do Excelentíssimo Senhor Prefeito 
Municipal, CONVOCA, com base na classificação do Processo Seletivo nº 003/2023, 
executado pela Secretaria Municipal de Saúde, homologado em 10 de agosto de 2023, em 
razão de necessidade temporária de excepcional interesse público, para manutenção do 
atendimento em toda a rede municipal de saúde, prioritariamente para a Atenção Básica, 
Serviços de Urgência, suprindo a necessidade de manter as equipes mínimas de pessoal, de 
caráter temporário, e substituições, até que seja concluído o concurso público para o 
provimento dos cargos, os candidatos abaixo relacionados, para CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA na função de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, a apresentar a documentação 
completa, constante no Anexo I do presente Edital, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar  
após a primeira publicação no Diário Oficial do Município, na Secretaria Municipal de Recursos 
Humanos, situada à Rua Porto Alegre, 350, Jardim Santa Rita, Fernandópolis, SP, das 8:00 
às 12:00, em caso de descumprimento do prazo estabelecido, o candidato será desclassificado 
da vaga. 

 
 

 
 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM 
 

CLASSIFICAÇÃO NOME DO (A) CANDIDATO (A) RG 
21 NICCOLLAS RICARDO GONÇALVES DA SILVA  344463412 
22 MARIA DE FÁTIMA VITALINO  350781758 
23 STÉFFANI DE FÁTIMA ARENA DIAS  494098284 

 
 
 
 

Paço Municipal “Massanobu Rui Okuma”, 12 de setembro de 2023. 
 
 
 
 
 

ANDRÉ GIOVANNI PESSUTO CÂNDIDO 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
Documentos para Admissão 

 
 

O candidato aprovado e classificado ao final de todas as etapas no Concurso Público/ 
Processo Seletivo, quando convocado, de acordo com a ordem de classificação, quadro de 
vagas e conveniência da Prefeitura, deverá comprovar as seguintes exigências necessárias à 
contratação:  
a) Foto 3x4 recente; 
b) Documento de identidade reconhecido legalmente em território nacional, com fotografia; 
c) Título de eleitor e comprovante de votação na última eleição, ou certidão de regularidade 
emitida pelo respectivo cartório eleitoral; 2022- 1º e 2º turno; 
d) Cadastro nacional de pessoa física - CNPF;  
e) Certificado de reservista ou de dispensa de incorporação, quando for do sexo masculino; 
f) Comprovante de escolaridade exigida para o cargo/função, devidamente reconhecido pelo 
sistema federal ou pelos sistemas estaduais e municipais de ensino;  
g) Comprovante de registro em órgão de classe, bem como Certidão de estar quites com a 
respectiva entidade, quando se tratar de profissão regulamentada;  
h) Cartão de cadastramento do PIS/PASEP;  
i) Certidão de nascimento ou casamento, quando for o caso (divórcio); 
j) Certidão de nascimento, RG, CPF e carteira de vacina dos filhos menores de 21 anos;  
k) Documento de identidade reconhecido legalmente em território nacional, com fotografia, ou 
certidão de nascimento dos dependentes legais, se houver, e documento que legalmente 
comprove a condição de dependência; 
 l) Atestado de que não possui registro de antecedentes criminais, emitido pela Secretaria de 
Segurança Pública do Estado, onde residiu nos últimos 05 (cinco) anos; 
m) Atestado de Saúde- após a entrega da documentação o candidato será submetido à exame 
admissional; 
n) Declaração de bens ou valores que integram o patrimônio até a data da posse, devidamente 
instruída, ou a última declaração de imposto de renda conforme Lei Federal nº 8.730/93. 
o) Declaração, informando se exerce ou não outro cargo, emprego ou função pública no âmbito 
federal, estadual ou municipal; 
p) Declaração, informando se já é aposentado, por qual motivo e junto a qual regime de 
previdência social; 
q) Declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão 
público ou entidade das esferas federal, estadual e municipal;  
r) Comprovante de residência (água, luz ou telefone); 
s) Carteira de trabalho (página da foto frente e verso); 
t) Carteira de vacina do candidato com vacinação da hepatite B. 
 
 
A prestação de informação falsa ou a falsificação ou a não entrega dos documentos eliminará 
o candidato do Concurso Público/ Processo Seletivo, anulando-se todos os atos decorrentes 
da inscrição.  
A falta de comprovação de qualquer dos requisitos especificados nestes itens impedirá a 
contratação/Posse do candidato. 
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ATOS ADMINISTRATIVOS
NOTIFICAÇÃO

NOTIFICAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Fernandópolis, em razão de não ter en-
contrado os proprietários dos imóveis a seguir relacionados, notifica-os 
de que foram autuados e multados em razão de infração praticada por 
ação ou omissão:

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. LORIVAL BI-
ZELLI, nº 102, quadra 09, lote 09, Bairro RES. HILDA HELENA, 
Inscrição Municipal 2722800, ref. NOT 58747/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. MARIO BENEZ, 
nº 1027, quadra 27, lote 15, Bairro RES. MARIO BENEZ, Inscrição 
Municipal 3056600, ref. NOT 58708/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. PEDRO FERRARI, 
nº , quadra , lote , Bairro CENTRO, Inscrição Municipal 9702, ref. 
NOT 58597/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. PEDRO FERRARI, 
nº , quadra , lote , Bairro CENTRO, Inscrição Municipal 9702, ref. 
NOT 58598/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. PEDRO FERRARI, 
nº , quadra 135, lote 02, Bairro CENTRO, Inscrição Municipal 9704, 
ref. NOT 58599/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. PEDRO FERRARI, 
nº , quadra 135, lote 02, Bairro CENTRO, Inscrição Municipal 9704, 
ref. NOT 58600/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. EURIPEDES 
JOSÉ FERREIRA, nº , quadra 09, lote 6-7/B, Bairro JARDIM AGUA 
VERMELHA, Inscrição Municipal 1129402, ref. NOT 58676/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. EURIPEDES 
JOSÉ FERREIRA, nº , quadra 09, lote 6-7/C, Bairro JARDIM AGUA 
VERMELHA, Inscrição Municipal 1129404, ref. NOT 58677/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. EURIPEDES 
JOSÉ FERREIRA, nº , quadra 09, lote 6-7/A, Bairro JARDIM AGUA 
VERMELHA, Inscrição Municipal 1129400, ref. NOT 58678/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. EURIPEDES 
JOSÉ FERREIRA, nº , quadra 09, lote 6-7/B, Bairro JARDIM AGUA 
VERMELHA, Inscrição Municipal 1129402, ref. NOT 58679/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. EURIPEDES 
JOSE FERREIRA, nº , quadra 09, lote 6-7/C, Bairro JARDIM AGUA 
VERMELHA, Inscrição Municipal 1129404, ref. NOT 58680/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. EURIPEDES 
JOSE FERREIRA, nº , quadra 09, lote 6-7/A, Bairro JARDIM AGUA 
VERMELHA, Inscrição Municipal 1129400, ref. NOT 58681/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. JOSE BONI-
FACIO, nº , quadra 21, lote 16, Bairro JARDIM SANTA ADELIA, 
Inscrição Municipal 3326800, ref. NOT 58533/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. SEBASTIAO FER-
RAZ DE CAMARGO, nº , quadra 11, lote 14, Bairro JARDIM SANTA 
ADELIA, Inscrição Municipal 3300800, ref. NOT 58370/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. APARECIDA CO-
LETTO PADOVES, nº , quadra 10, lote 02, Bairro JARDIM SANTA 
ADELIA, Inscrição Municipal 3296600, ref. NOT 58356/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. JOSIAS RUFINO, 
nº , quadra 11, lote 17, Bairro JARDIM SANTA ADELIA, Inscrição 
Municipal 3301100, ref. NOT 58366/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. UBIRACY RO-
DRIGUES DA SILVA, nº , quadra 02, lote 7-B, Bairro VILA MARIA-
NA, Inscrição Municipal 1858100, ref. NOT 57915/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. SEBASTIAO FER-
RAZ DE CAMARGO, nº , quadra 10, lote 20, Bairro JARDIM SANTA 
ADELIA, Inscrição Municipal 3298400, ref. NOT 58342/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. JOAQUIM GEREZ 
SOLER, nº , quadra 16, lote 18, Bairro JARDIM SANTA ADELIA, 
Inscrição Municipal 3314600, ref. NOT 58452/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. JOSE BONI-
FACIO, nº , quadra 07, lote 06, Bairro JARDIM SANTA ADELIA, 
Inscrição Municipal 3287900, ref. NOT 58289/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. ARMEZINDO 
FERNANDES BEATA, nº , quadra 05, lote 18, Bairro JARDIM SAN-
TA ADELIA, Inscrição Municipal 3280700, ref. NOT 58264/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na TRAVESSA PIO XII, nº 
, quadra 10, lote 08, Bairro JARDIM SANTA ADELIA, Inscrição 
Municipal 3297200, ref. NOT 58351/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. HELOISE VITO-
RIA HONORIO, nº , quadra T, lote 11, Bairro MAISPARQUE DO 
LAGO FERNANDOPOLIS, Inscrição Municipal 3665700, ref. NOT 
58631/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. JOSE DEL PINO, 
nº , quadra 10, lote 30, Bairro MARIA TERESA I, Inscrição Municipal 
3423300, ref. NOT 58720/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. JOSE DEL PINO, 
nº , quadra 11, lote 03, Bairro MARIA TERESA I, Inscrição Municipal 
3424000, ref. NOT 58719/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. LORIVAL BI-
ZELLI, nº 26, quadra 09, lote 02, Bairro RES. HILDA HELENA, 
Inscrição Municipal 2722100, ref. NOT 58714/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. MARIA PIACEN-
TI RUIZ, nº , quadra 59, lote 04, Bairro RES. POR DO SOL, Inscrição 
Municipal 1255900, ref. NOT 58780/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. DOS TUINS, nº 
768, quadra 34, lote 13, Bairro JARDIM ARAGUAIA, Inscrição Mu-
nicipal 1613600, ref. NOT 58734/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. DOS TUINS, nº 
768, quadra 34, lote 13, Bairro JARDIM ARAGUAIA, Inscrição Mu-
nicipal 1613600, ref. NOT 58735/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. DOS TUINS, nº 
768, quadra 34, lote 13, Bairro JARDIM ARAGUAIA, Inscrição Mu-
nicipal 1613600, ref. NOT 58736/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. JOAQUIM GEREZ 
SOLER, nº , quadra 17, lote 12, Bairro JARDIM SANTA ADELIA, 
Inscrição Municipal 3316600, ref. AI Nº 158/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. CAMPOS SALES, 
nº , quadra 11, lote 08, Bairro JARDIM PARAISO, Inscrição Munici-
pal 1673200, ref. AI Nº 193/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na TRAVESSA PIO XII, nº 
, quadra 09, lote 26, Bairro JARDIM SANTA ADELIA, Inscrição 
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Municipal 3293900, ref. ASE Nº 47/2023.
      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. ANTONIO NO-

GUEIRA BARBOSA, nº , quadra 1J, lote 07, Bairro PARQUE UNI-
VERSITARIO, Inscrição Municipal 2572200, ref. ASE Nº 51/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. ANTONIO 
BRANDINI, nº 1018, quadra 49, lote 23, Bairro JARDIM PARAISO, 
Inscrição Municipal 1747100, ref. ASE Nº 38/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. PRESIDENTE 
MEDICI, nº 555, quadra 18, lote 06, Bairro JARDIM PARAISO, 
Inscrição Municipal 1684500, ref. AI Nº 258/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. MANOEL MAR-
QUES ROSA, nº 2046, quadra 65, lote P8, Bairro CENTRO, Inscrição 
Municipal 291200, ref. AI Nº 244/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. RAFAEL CHIA-
RELLO, nº , quadra M, lote 04, Bairro JARDIM MORADA DO SOL, 
Inscrição Municipal 2756200, ref. ASE Nº 35/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. SAO JOSE DO 
RIO PRETO, nº , quadra 08, lote 15, Bairro GUANABARA, Inscrição 
Municipal 1516100, ref. AI Nº 240/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. JOSE BONI-
FACIO, nº , quadra 13, lote 01, Bairro JARDIM SANTA ADELIA, 
Inscrição Municipal 3305000, ref. AI Nº 222/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. AMADEU BI-
ZELLI, nº 2072, quadra 67, lote 5-P/6-8, Bairro CENTRO, Inscrição 
Municipal 293700, ref. AIR Nº 08/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. CARLOS GOMES, 
nº 98, quadra 04, lote 15, Bairro JARDIM DO TREVO, Inscrição Mu-
nicipal 1762000, ref. AI Nº 242/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. PROGRESSO, nº 
337, quadra K, lote P6, Bairro JARDIM PAULISTA, Inscrição Muni-
cipal 716700, ref. AI Nº 208/2023.

      Proprietário do imóvel localizado na Rua/Av. SERGIPE, nº, 
quadra 135, lote 3-A, Bairro CENTRO, Inscrição Municipal 9700, ref. 
AIR Nº 09/2023.

Fernandópolis, 06 de setembro de 2023.
                 

- ANDRÉ GIOVANNI PESSUTO CÂNDIDO -
Prefeito Municipal de Fernandópolis
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ATOS ADMINISTRATIVOS
DECRETO Nº 9.501 

DE 12 DE SETEMBRO DE 2023

DECRETO Nº 9.501 – DE 12 DE SETEMBRO DE 2023

(Regulamenta o regime jurídico das parcerias voluntárias entre a 
Administração Pública Municipal e as Organizações da Sociedade 
Civil, instituído pela Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e 
suas alterações, estabelece regras específicas no âmbito do Município 
de Fernandópolis, e dá outras providências).

ANDRÉ GIOVANNI PESSUTO CÂNDIDO, PREFEITO DO 
MUNICÍPIO DE FERNANDÓPOLIS, ESTADO DE SÃO PAU-
LO, NO EXERCÍCIO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS; . . .

D E C R E T A:

Art. 1º Este Decreto regulamenta as parcerias celebradas entre a 
Administração Pública Municipal, Direta e Indireta, e as Organizações 
da Sociedade Civil, de que trata a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho 
de 2014, e suas alterações.

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS

SEÇÃO I
Definições e Âmbito de Aplicação

Art. 2º O presente Decreto adota as mesmas definições presentes no 
art.2º da Lei Federal nº 13.019/2014, referente aos termos:

I administração pública municipal;
II organização da sociedade civil OSC;
III parceria;
IV  atividade;
V  projeto;
VI  dirigente;
VII  administrador público;
VIII  gestor;
IX  acordo de cooperação;
X  conselho de política pública;
XI  chamamento público;
XII  bens remanescentes;
XIII  prestação de contas;
XIV- termo de colaboração;
XV  termo de fomento;
XVI  comissão de seleção;
XVII- comissão de monitoramento e avaliação;

Art. 3º Não se aplicam as exigências deste decreto:

I - às transferências de recursos homologadas pelo Congresso Nacio-
nal ou autorizadas pelo Senado Federal naquilo em que as disposições 

específicas dos tratados, acordos e convenções internacionais conflita-
rem com a Lei 13.019/2014 e alterações;

II - aos contratos de gestão celebrados com organizações sociais OS, 
desde que cumpridos os requisitos previstos na Lei Federal nº 9.637, 
de 15 de maio de1998;

III - aos convênios e contratos celebrados com as entidades filan-
trópicas e com as sem fins lucrativos nos termos do § 1º do art. 199 da 
Constituição da República;

IV - aos termos de compromisso cultural referidos no § 1º do art. 9º 
da Lei Federal nº 13.018, de 22 de julho de2014;

V - aos termos de parceria celebrados com organizações da socieda-
de civil de interesse público OSCIP, desde que cumpridos os requisitos 
previstos na Lei Federal nº 9.790, de 23 de março de1999;

VI - às transferências referidas no art. 2º da Lei Federal nº 10.845, de 
5 de março de 2004 (Programa de Complementação ao Atendimento 
Educacional Especializado às Pessoas Portadoras de Deficiência), e nos 
arts. 5º e 22 da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009 (Programa 
de atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto 
na Escola aos alunos da educação básica);

VII - aos pagamentos realizados a título de anuidades, contribuições 
ou taxas associativas em favor de organismos internacionais ou enti-
dades que sejam obrigatoriamente constituídas por:

a) membros de Poder ou do Ministério Público;
b) dirigentes de órgão ou de entidade da administra-

çãopública;
c) pessoas jurídicas de direito públicointerno;
d) pessoas jurídicas integrantes da administração pú-

blica;

VIII - às parcerias entre a administração pública e os serviços sociais 
autônomos.

Art. 4º As parcerias observarão as normas específicas das políticas 
públicas setoriais relativas ao seu objeto, e as respectivas instâncias de 
pactuação, deliberação e participação social.

Art. 5º As parcerias a serem firmadas pela Administração Pública 
Municipal com as organizações da sociedade civil serão precedidas 
de publicação de edital de chamamento público, podendo resultar na 
celebração de termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de 
cooperação, salvo os casos previstos no art. 3º deste Decreto.

SEÇÃO II
 Da Orientação e Capacitação

Art. 6º A Controladoria Geral do Município elaborará em conjunto 
com a Comissão de Monitoramento e Avaliação o manual de orienta-
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ção, que será disponibilizado no sitio eletrônico oficial da Prefeitura 
Municipal de Fernandópolis.

Art. 7º As Secretarias Municipais poderão editar normas e orien-
tações complementares ao disposto neste Decreto de acordo com as 
particularidades dos programas e políticas públicas setoriais.

Parágrafo único. Caberá ao Secretário Municipal, comunicar a 
Controladoria Geral do Município sobre os Atos Normativos que rea-
lizarem no prazo de 05 dias úteis a data do registro.

Art. 8º Caberá a Administração Pública, capacitar anualmente ou 
sempre que necessário, todos os atores envolvidos no presente Decreto.

CAPÍTULO II – DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTA-
ÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

Art. 9º O Procedimento de Manifestação de Interesse Social PMIS é 
instituído como instrumento pelo qual as OSC’s, movimentos sociais 
e cidadãos poderão apresentar propostas à Administração Pública 
Municipal para que esta avalie a possibilidade de realização de um 
chamamento público objetivando a celebração de parceria.

Art. 10 A proposta será enviada para a Secretaria Municipal ou ente 
da Administração Indireta responsável pela política pública a que se 
referir, no período de 1º de janeiro a 30 de abril do ano corrente e deverá 
atender aos seguintesrequisitos:

I  identificação do subscritor da proposta, por meio de cópia do docu-
mento de identidade, se pessoa física, ou documentação que comprove 
a representação, no caso de pessoa jurídica;

II  indicação do interesse públicoenvolvido;

III  diagnóstico da realidade que se quer modificar, aprimorar ou 
desenvolver e, quando possível, indicação da viabilidade, dos custos, 
dos benefícios e dos prazos de execução da açãopretendida.

Art. 11 Verificado o atendimento dos requisitos constantes nos inci-
sos I a III do caput do art. 10 deste Decreto, as Secretarias Municipais e 
os entes da Administração Indireta terão o prazo de até 30 (trinta) dias 
para divulgar a proposta recebida em seu sítio eletrônico.

§ 1º Após a divulgação da proposta recebida, nos termos do caput 
deste artigo, a Secretaria Municipal ou ente da Administração Indireta 
terão mais 30 (trinta) dias para decidir motivadamente pela:

I  realização direta do chamamento público;

II  realização do Procedimento de Manifestação de Interesse Social 
PMIS, que consiste na oitiva da sociedade civil quanto à proposta, por 
um período de 30 (trinta) dias, para posterior decisão sobre a sua apro-
vação e possibilidade de realização de chamamento público;

III  rejeição da proposta por razões de conveniência e oportunidade 
da Administração Pública Municipal.

§ 2º A utilização das informações e documentos constantes da 
proposta encaminhada à Administração Pública Municipal não 
caracterizará nem resultará na concessão de qualquer vantagem ou 
privilégio ao subscritor, em eventual chamamento público posterior.

§ 3º O propositor e os participantes do PMIS serão responsáveis 
pelos custos financeiros e demais ônus decorrentes de sua manifestação 
de interesse, não fazendo jus a qualquer espécie de ressarcimento, 
indenizações ou reembolsos por despesa incorrida, nem a qualquer 
remuneração pelo órgão ou entidade municipal que instaurou.

§ 4º As Secretarias Municipais ou entes da Administração Indireta 
deverão tornar público, em seu sítio eletrônico a sistematização da 
oitiva com sua análise final sobre o PMIS, em até 30 (trinta) dias após 
o fim do prazo estabelecido para apresentação das contribuições dos 
interessados.

§ 5º As Secretarias Municipais e entes da Administração Indireta 
poderão realizar audiência pública com a participação de outras 
Secretarias e Órgãos Públicos, OSC’s e movimentos sociais, setores 
interessados na área objeto das discussões e o proponente, para oitiva 
sobre a proposta e contribuições recebidas no âmbito do PMIS.

Art. 12 A realização do Procedimento de Manifestação de Interesse 
Social não implicará necessariamente na realização do chamamento 
público, que acontecerá de acordo com os interesses da Administração 
Pública Municipal.

§ 1º A realização do Procedimento de Manifestação de Interesse 
Social não dispensa a convocação por meio de chamamento público 
para a celebração de parceria, ressalvadas as hipóteses de dispensa ou 
inexigibilidade de que tratam os artigos 13 e 14 deste Decreto.

§ 2º A proposição ou a participação no Procedimento de 
Manifestação de Interesse Social não impede a OSC de participar no 
eventual chamamento público subsequente.

§ 3º É vedado condicionar a realização de chamamento público 
ou a celebração de parceria à prévia realização de Procedimento de 
Manifestação de Interesse Social.

CAPÍTULO III – DO CHAMAMENTO PÚBLICO

SEÇÃO I 
Da Dispensa e Inexigibilidade de Chamamento Público

Art. 13 É dispensável a realização do Chamamento Público quando:

I no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de 
paralisação de atividades de relevante interesse público, pelo prazo de 
até cento e oitentadias;
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II nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação da 
ordem pública ou ameaça à pazsocial;

III quando se tratar da realização de programa de proteção a pessoas 
ameaçadas ou em situação que possa comprometer a suasegurança;

IV no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de 
educação, saúde e assistência social, desde que executadas por OSC’s 
previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política.

Parágrafo único. Caberá a cada Secretaria a responsabilidade por 
definir os procedimentos operacionais para implantação de creden-
ciamento, devendo, se adotado, ocorrer mediante procedimento com 
ampla publicidade, transparência e impessoalidade, garantindo acesso 
de todos os interessados.

 Art. 14 É inexigivel o chamamento público quando:

I - a natureza singular do objeto torna inviável a competição entre as 
organizações da sociedade civil;

II - as metas somente podem ser atingidas por uma organização da 
sociedade civil específica;

III - o objeto da parceria constitui incumbência prevista em acordo, 
ato ou compromisso internacional , no qual sejam indicadas as institui-
ções que utilizarão os recursos;

IV - a parceria decorrer de transferência para organização da socie-
dade civil autorizada em lei municipal que expressamente identifique 
a entidade beneficiária, inclusive quando se tratar das subvenções 
sociais, observado o disposto no art. 26 da Lei Nacional Complementar 
nº 101,de 4 de maio de 2000;

V - em razão da natureza do objeto da parceria e da impossibilidade 
prática de seestabelecer competição entre as organizações da socie-
dade civil, o interesse público possa ser melhor atendido mediante a 
celebração com o maior número possível de parceiras, hipótese em 
que será constituído um cadastro que incluirá todos os interessados 
que atendam às condições estabelecidas na convocação, nos termos de 
ato normativo setorial; 

VI - configuradas outras hipóteses em que houver inviabilidade de 
competição entre as organizações da sociedade civil.

Art. 15 Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam 
recursos decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias 
anuais e os acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento 
público, exceto, em relação aos acordos de cooperação, quando o objeto 
envolver a celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de 
compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo 
chamamento público observará o disposto neste decreto.

Art. 16 Nas hipóteses dos artigos 13, 14 e 15 deste Decreto,a Secre-

taria responsável abrirá processo administrativo que será enviado para 
a Procuradoria Geral do Município a fim de analisar a legalidade da 
Dispensa ou Inexigibilidade, devendo os autos serem instruídos com 
os seguintes documentos:

I - Ofício solicitando a Dispensa ou Inexigibilidade

II - Minuta do parecer técnico e justificativa pelo Secretário Muni-
cipal, especificando:

a) a situação que caracterize e motive a dispensa ou a inexigibilidade;

b) razão da escolha da OSC.

III - Minuta da ratificação do Chefe do Poder Executivo

IV - Programação orçamentária e/ou dotação disponível.

V - Em caso de emenda parlamentar, documentos que comprovem 
a emenda.

§ 1º Verificada a legalidade, será publicado o extrato da justificativa 
e a ratificação do Chefe do Poder Executivo.

§ 2º Sob pena de nulidade do ato de formalização da parceria prevista 
neste Decreto, o extrato da justificativa deverá ser publicado, na mesma 
data que for efetivado, na imprensa oficial do município, a fim de 
garantir ampla e efetiva transparência.

§ 3º Admite se a impugnação à justificativa, apresentada no prazo de 
05 (cinco) dias a contar de sua publicação, cujo teor deve ser analisado 
pelo Secretário responsável e pela Procuradoria Geral do Município em 
até 10 (dez) dias da data do respectivo protocolo.

§ 4º Havendo fundamento na impugnação, será revogado o ato que 
declarou a dispensa ou considerou inexigível o chamamento público, 
devendo serimediatamente iniciado o procedimento para a realização 
do chamamento público.

Art. 17 A dispensa e a inexigibilidade de chamamento público, não 
afastam a aplicação dos demais dispositivos deste Decreto.

 
SECÃO II

 Da fase interna

Art. 18 Na instauração da fase interna do chamamento público, o 
órgão da Administração Pública Municipal interessado em formalizar 
a parceria, autuará processo administrativo, devendo ser instruído com 
a seguinte documentação datada e assinada:

I justificativa para realização do objeto pretendido;

II tipo de parceria a ser celebrada: fomento, colaboração ou acordo 
de cooperação; 
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III - objeto da parceria;

IV programação orçamentária ou dotação orçamentária disponível;

V sempre que houver o financiamento parcial ou total com recursos 
federais ou estaduais para a parceria, deverá ser incluído o convênio ou 
outro instrumento jurídico, que respalde o repasse derecurso;

VI minuta do edital de chamamento público;

VII parecer da Procuradoria Geral do Município acerca da minuta 
do edital e demais procedimentos/documentos estabelecidos por este 
Decreto e pela Lei nº13.019/14 e alterações; e

VIII encaminhamento ao Chefe do Poder Executivo ou à autoridade 
máxima da Administração Indireta para autorização da abertura da fase 
externa do chamamento público.

Parágrafo único. Não se aplicam aos acordos de cooperação as exi-
gências previstas no inciso VI.

SEÇÃO III 
 Da fase externa

Art. 19 A fase externa do chamamento público inicia se com a pu-
blicação do edital de chamamento público, a designação dos membros 
da comissão de seleção e suplentes, mediante portaria da autoridade 
competente, publicada na imprensa oficial do município, ressalvadas 
as hipóteses previstas neste Decreto.

Parágrafo único. O edital de chamamento público deverá ser am-
plamente divulgado no sítio oficial da Prefeitura Municipal de Fernan-
dópolis na internet e o extrato do edital de chamamento na Imprensa 
Oficial do Município com antecedência mÍnima de 30 dias da data 
estabelecida para o recebimento das propostas.

Art. 20 O chamamento público para a celebração de parcerias fi-
nanciadas com recursos dos fundos específicos,como os da criança e 
adolescente, idoso, de defesa de direitos difusos, entre outros, será rea-
lizado conforme regras dos respectivos conselhos setoriais, respeitadas 
as exigências deste Decreto e da Lei nº 13.019/2014 e suas alterações.

Art. 21 O Edital de Chamamento Público especificará no mínimo: 

I - tipo de parceria a ser celebrada: fomento, colaboração ou acordo 
de cooperação;

II - objeto da parceria;

III - datas, prazos, condições, local e forma de apresentação das 
propostas;

IV - critérios de seleção e de julgamento das propostas, inclusive no 
que se refere à metodologia de pontuação e ao peso atribuído a cada um 

dos critérios estabelecidos;

V - valor de referência ou de teto estimado para a realização do obje-
to, que poderá observar parâmetros fixados em ato normativo setorial;

VI - programação orçamentária;

VII - exigências de acessibilidade para pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida e pessoas idosas, de acordo com o objeto e carac-
terísticas da parceria;

VIII - possibilidade de atuação em rede, consoante juízo de conve-
niência e oportunidade;

IX - condições para interposição de recurso administrativo;

X - minuta do instrumento de parceria;

XI - termo de referência.

Parágrafo único. É vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos 
atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, res-
trinjam ou frustrem o seu caráter competitivo em decorrência de 
qualquer circunstância impertinente ou irrelevante para o específico 
objeto da parceria, admitidos:

a) a seleção de propostas apresentadas exclusivamente por con-
correntes sediados ou com representação atuante e reconhecida na 
unidade da federação onde será executado o objeto da parceria; 

b) o estabelecimento de cláusula que delimite o território ou a 
abrangência da prestação de atividades ou da execução de projetos, 
conforme estabelecido nas políticas setoriais. 

SEÇÃO IV 
 Da Comissão de Seleção e Processo de Seleção

Art. 22 A comissão destinada a processar e julgar o chamamento 
público será composta por no mínimo 03 (três) membros preferencial-
mente da área técnica, assegurada a participação de pelos menos 02 
(dois) servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego permanente 
do quadro de pessoal 

§ 1º Na impossibilidade de nomear 03 (três) membros da área 
técnica, a comissão de seleção poderá ser composta por servidores de 
outras áreas.

§ 2º Pela participação na Comissão de que trata o caput, os servidores 
designados receberão gratificação de 20% sobre o vencimento básico, 
nos termos do art. 77, inciso IV, § 1º, da Lei Complementar Municipal 
nº 01/1992, precisamente no período compreendido entre a publicação 
do edital de chamamento público e a homologação final dos resultados 
do certame, salvo se vier a ser instituída por lei outra gratificação 
específica para o desempenho da mesma atividade. 
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Art. 23 Nas hipóteses em que o recurso público provier de fundo es-
pecífico, a Comissão de seleção deverá ser formada pelos representan-
tes do respectivo fundo, sendo autorizado, se possível, o recebimento 
da gratificação prevista §2º do artigo anterior se houver servidores de 
cargo efetivo ou emprego permanente do quadro pessoal.

Art. 24 Sob pena de responder administrativa, penal e civilmente, 
deverá se declarar impedido de participar do processo de seleção, o 
membro da comissão que, nos 05 (cinco) anos anteriores à data de 
publicação do edital, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, 
01 (uma) das organizações participantes do chamamento público, 
considerando se relação jurídica, dentre outras:

I - ser ou ter sido associado, dirigente ou cooperado daOSC;

II - ter ou ter tido relação de emprego ou de prestação de serviço 
com aOSC;

III - ter recebido, como beneficiário, os serviços de qualquer OSC 
participante do processo seletivo.

 Art. 25 O membro da comissão de seleção, sob pena de responder 
administrativa, penal e civilmente, deverá ainda se declarar impedido 
de participar do processo de seleção quando for cônjuge ou parente, até 
segundo grau, inclusive por afinidade, dos administradores da OSC ou 
quando sua atuação configurar em qualquer outra situação de conflito 
de interesse, entendendo se por conflito de interesse, por exemplo, 
situação gerada pelo confronto entre interesses públicos e privados, 
que possa comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de maneira 
imprópria, o desempenho da função pública.

 Art. 26 Na hipótese prevista no art.24 e 25 deste Decreto, o membro 
impedido deverá ser imediatamente substituído, a fim de viabilizar a 
realização ou continuidade do processo deseleção.

Art. 27 O processo de seleção terá caráter eliminatório eclassifica-
tório e abrangerá a avaliação das propostas, o cumprimento das regras, 
normas e orientações contidas no edital de chamamento, a divulgação 
e a homologação dos resultados.

Parágrafo único. Será eliminado do processo de seleção, a OSC que 
não cumprir com as regras, normas e orientações contidas no edital de 
chamamento.

Art. 28 As propostas serão classificadas de acordo com os critérios 
de julgamento estabelecidos no edital.

Parágrafo único. Será desclassificada a OSC cuja proposta não atinja 
a nota mínima prevista em edital.

Art. 29 As propostas serão entregues em sessão pública em 01 (um) 
envelope, devidamente identificado, conforme instruções constantes 
no edital de chamamento público,contendo os seguintes documentos:

I proposta de plano de trabalho, na conformidade com o artigo 36 
deste Decreto; 

II declaração de que a OSC atende aos seguintes requisitos:

a) ser regida por estatuto social nos termos do art. 33 da 
Lei Federal nº 13.019/2014 e alterações, e quando tratar-se de socie-
dade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial;

b) possuir tempo mínimo de existência de 01 (um) ano, 
com cadastro ativo no CNPJ nos termos da alínea “a” do inciso V do 
art. 33 da Lei Federal nº 13.019/2014 e alterações;

c) possuir experiência prévia, com efetividade, do objeto 
da parceria ou de natureza semelhante, nos termos da alínea “b” do 
inciso V do art. 33 da Lei Federal nº 13.019/2014 e alterações.

d) possuir instalações e outras condições materiais, 
inclusive quanto à salubridade e segurança, quando necessárias para 
realização do objeto e capacidade técnica e operacional para o desen-
volvimento da atividade ou projeto, nos termos da alínea “c” do inciso 
V do art.33 da Lei Federal nº 13.019/2014 e alterações, ou previsão de 
contratar ou adquirir com recursos da parceria.

§ 1º Deverá constar na declaração de que trata a alínea «c» do inciso 
II deste artigo, o tempo de experiência prévia, com efetividade, do 
objeto da parceria ou de natureza semelhante.

§ 2º A capacidade técnica e operacional da OSC, de que trata 
a alínea «d» do inciso II deste artigo, independe da capacidade já 
instalada, admitida a contratação de profissionais, a aquisição de bens 
e equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço 
físico para o cumprimento do objeto.

Art. 30 Encerrada a etapa competitiva de classificação, a Comissão 
de Seleção divulgará o Resultado Preliminar de Classificação, podendo 
as OSC`s interpor recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sendo os 
demais interessados intimados pela imprensa oficial do município para 
apresentar, caso queiram, contrarrazões no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

Parágrafo único. A comissão de seleção julgará os eventuais recur-
sos, no prazo de máximo de 5 (cinco) dias úteis, podendo reformar a sua 
decisão ou encaminhar o recurso, devidamente informado ao Secretário 
Municipal para decidir.

Art. 31 Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo 
para interposição de recurso, a Comissão de seleção divulgará o Re-
sultado Final de Classificação na imprensa oficial do município e con-
vocará as OSC classificadas a apresentar os documentos de habilitação 
no prazo de 5 ( cinco) dias.

Parágrafo único. Os documentos de habilitação de que trata deste 
artigo, são:

I – Documentos institucionais:
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a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurí-
dica - CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, demonstrando que a OSC existe há, no mínimo, 01 
(um) ano com cadastro ativo.

b) Comprovação da experiência prévia na realização, com efetivida-
de do objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante, podendo 
ser admitidos:

1. Instrumentos similares firmados com órgãos e entidades da 
Administração Pública Direta e Indireta, com empresas públicas, pri-
vadas, outras OSC´s ou cooperações internacionais, acompanhados de 
declaração de efetividade na realização das ações, indicando quais os 
resultados alcançados, emitida pelo representante legal ou estatutário, 
do concedente ou contratante ou;

2. Declarações de experiência anterior, emitida por redes, OSC´s, 
movimentos sociais ou empresas públicas ou privadas que especifi-
quem a efetividade das ações e indiquem os resultados alcançados, 
firmadas pelo representante legal ou estatutário, do concedente ou 
contratante ou;

3. Declaração sob as penas da lei, firmada pelo representante legal 
ou estatutário, sobre a experiência prévia da OSC, acompanhada de 
relatório pormenorizado das atividades por ela já desenvolvidas e 
especificando sua efetividade.

c) Comprovação da capacidade técnica, podendo ser admitidos:
1. Atestados de capacidade técnica dos profissionais responsáveis 

pela execução e equipe de apoio do objeto emitido pelo representante 
legal ou estatutário ou;

2. Apresentação de currículo dos profissionais responsáveis pela 
execução do objeto e equipe de apoio além de cópias de documentação 
legal para o exercício profissional.

d) Comprovação da capacidade operacional, podendo ser admitidos:
1. Atestado de capacidade operacional emitido pelo representante 

legal ou estatutário ou;
2. Fotos e relação de equipamentos e estrutura física.

e) Cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações, em 
conformidade com as exigências previstas no art. 33 da Lei Federal 
nº 13.019/2014 e alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, 
certidão simplificada emitida por junta comercial.

f) Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual.

g) Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com ende-
reço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de 
registro no Cadastro de Pessoas Físicas CPF da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil RFB de cada um deles.

h) Cópia do RG e do CPF do representante legal da OSC e do respon-
sável técnico pelo projeto ou atividade.

i) Cópia do comprovante residencial, atualizado, de até 03 (três) 
meses, do representante legal da OSC e do responsável técnico pelo 
projeto ou atividade.

j) Comprovação de que a OSC funciona no endereço por ela decla-
rado, podendo ser realizada por meio de contas de consumo, salvo as 
referentes à telefonia móvel.

k) Declaração, sob as penas da lei, de que a OSC não está impedida 
de celebrar qualquer modalidade de parceria com órgãos públicos e 
que, portanto, não se submete às vedações previstas no art. 39 da Lei 
Federal nº 13.019/2014 e alterações.

l) Declaração, emitida pelos dirigentes da OSC, informando que 
nenhum dos dirigentes é membro de Poder ou do Ministério Público, 
ou dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, 
estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, 
bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
segundo grau, sendo considerados:

1. Membros do Poder Executivo: o Chefe do Poder Executivo (Pre-
feito), Vice Prefeito e Secretários Municipais;

2. Membros do Poder Legislativo: Vereadores; 
 3. Membros do Ministério Público (Procuradores e Promotores).

m) Declaração, sob as penas da lei, de que não haverá contratação ou 
remuneração a qualquer título, pela OSC, com os recursos repassados, 
de servidor ou empregado público, inclusive àquele que exerça cargo 
em comissão ou função de confiança de órgão ou entidade da Admi-
nistração Pública Municipal, bem como seus respectivos cônjuges, 
companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral 
ou por afinidade.

n) Declaração, sob as penas da lei, de que não haverá contratação 
de empresa(s) pertencente(s) a parentes até 2º grau, inclusive por afi-
nidade, de dirigentes da OSC, ou de agentes políticos de Poder ou do 
Ministério Público, dirigente de órgão ou entidade da Administração 
Pública Municipal ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade.

o) Declaração, sob as penas da lei, de que não emprega menor dede-
zoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz.

p) Regulamento de Compras atualizado em conformidade com os 
princípios da economicidade e transparência

q) Regulamento de Contratação de pessoal atualizado em conformi-
dade com os princípio da Administração Pública

r) Provisionamento de verbas rescisórias com escrituração contábil e 
planilha de cálculo elaborados por profissional da área contábil

s) Comprovante de inscrição nos conselhos municipais , para os 
setores onde a regra for exigida, nos termos do edital.

II - Documentos de Regularidade Fiscal:

a) certidão de débitos relativos a créditos tributários federais e à 
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dívida ativa da União;

b) certificado de regularidade do fundo de garantia do tempo de 
serviçoCRF/FGTS;

c) certidão negativa de débitos trabalhistas CNDT;

d) certidão de débitos de tributos municipais, ressalvados os casos 
previstos em legislação específica;

e) certidão de débitos estaduais ou declaração de que a OSC não 
possui inscrição estadual.

Art. 32 Durante a análise da documentação de habilitação, for cons-
tatada a ausência, vencimento, rasura ou qualquer situação que não 
esteja em acordo com o art. 31 deste Decreto, a Comissão de Seleção 
noticifará a OSC para que apresente a documentação no prazo de 5 dias 
úteis, sob pena de ficar inabilitada.

Art. 33  A comissão de seleção encaminhará para publicação o 
Resultado Preliminar do Chamamento Público, na imprensa oficial do 
município, podendo as OSC`s interpor recurso no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis.

Parágrafo único. A comissão de seleção poderá reformar a sua de-
cisão ou encaminhar o recurso, devidamente informado ao Secretário 
Municipal competente para decidir.

Art. 34 Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo 
sem interposição de recurso, a comissão de seleção divulgará o resul-
tado final do chamamento público na imprensa oficial do município, 
encerrando seus trabalhos e o prefeito homologará o Resultado Final 
do Chamamento público.

Parágrafo único. A homologação não gera direito à celebração de 
parceria para a OSC, mas obriga o município a respeitar o resultado 
caso venha a celebrar a parceria.

CAPÍTULO IV – DA CELEBRAÇÃO DA PARCERIA

SEÇÃO I 
 Do Plano de Trabalho

Art. 35 As OSC classificadas e habilitadas serão notificadas a apre-
sentar o plano de trabalho e os documentos conforme art. 31, inciso I, 
alíneas “p”, “q”, “r” e “s”,deste Decreto.

Art. 36 Deverá constar do plano de trabalho das parcerias celebradas 
mediante termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de coope-
ração, no mínimo, as seguintes informações:

I dados cadastrais da OSC, de seu representante legal e do respon-
sável técnico pelo projeto ou pela atividade abrangidos pelaparceria;

II objeto da parceria;

III - público alvo;

IV descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser 
demonstrado o nexo com a atividade, com o projeto e com as metas a 
serematingidas;

V - descrição de metas quantitativas e/ou qualitativas a serem atingi-
das e de atividades ou projetos ou serviços a serem executados;

VI - forma de execução das; atividades ou dos projetos e de cumpri-
mento das metas a eles atreladas;

VII - definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do 
cumprimento das metas;

VIII - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execu-
ção das atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria;

IX - identificação e justificativa para o pagamento de despesas em 
espécie, quando for o caso.

Art. 37 Os ajustes ao plano de trabalho relativos a execução técnica 
e orçamentária deverão ser analisados pelos gestores de parcerias, 
área técnica responsável (se houver), área financeira e orçamentária 
(se houver) e aprovado pelo Secretário Municipal ou o presidente dos 
respectivos fundos financiadores.

SEÇÃO II 
 Da abertura do Processo de Celebração

Art. 38 Deverão ser abertos processos administrativos individuais 
para cada parceria, contendo:

I - Extrato da publicação do Edital de chamamento

II - Extrato da publicação do Resultado Definitivo do Chamamento 
Público.

III - Indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária 
para execução da parceria

IV - Plano de Trabalho aprovado

V - Declaração da Comissão de seleção demonstrando:

a) que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica 
e operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são 
compatíveis com o objeto;

b) que foi verificado o cumprimento dos requisitos para celebração 
e que não incorre nos impedimentos (vedações) legais.
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VI - emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, 
que deverá pronunciar-se, de forma expressa, a respeito:

a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de 
parceria adotada;

b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realiza-
ção, em mútua cooperação, da parceria prevista nesta Lei;

c) da viabilidade de sua execução;

d) da verificação do cronograma de desembolso;

e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utili-
zados para a fiscalização da execução da parceria, assim como dos 
procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da execução 
física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos;

f) da designação do gestor da parceria;

g) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da 
parceria.

VII - emissão de parecer jurídico da Procuradoria Geral do Municí-
pio acerca da legalidade da celebração da parceria;

VIII - cópia da portaria de designação do gestor de parceria e da 
comissão de monitoramento e avaliação;

IX - cópia da declaração de atualização cadastral do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo do gestor da parceria e seu suplente, da 
comissão de monitoramento e avaliação e comissão de seleção;

X - termo de colaboração, fomento ou acordo de cooperação

Art. 39 Caso o parecer da Procuradoria Geral do Município conclua 
pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, a Secretaria 
Municipal vinculada ao objeto deverá sanar os aspectos ressalvados 
ou mediante ato formal justificar a preservação desses aspectos ou sua 
exclusão.

Art. 40 Deverão ser encartados ao processo administrativo de 
celebração de parceria, todos os registros e documentação emitida e 
recebida referente à parceria, como relatórios, oficios, parecer, mani-
festação entre outros.

Paragrafo único. As prestações de conta mensal, anual e final de 
parceria também serão anexadas ao processo, podendo ser instaurado 
novo volume do expediente.

SEÇÃO III
 Do Termo de Colaboração, de Fomento

e do Acordo de Cooperação

Art. 41 Os termos de Colaboração, Fomento e Acordo de Coopera-
ção serão firmados pelo Prefeito Municipal e a OSC.

Parágrafo único. Para os Conselhos de fundos com recursos especí-
ficos, os instrumentos de parcerias serão firmados pelo Prefeito Muni-
cipal, Presidente do respectivo Conselho/Fundo e OSC.

Art.42 São cláusulas essenciais aos termos de colaboração e fo-
mento:

I - a descrição do objeto pactuado;

II - as obrigações das partes;

III - quando for o caso, o valor total e o cronograma de desembolso;

IV - a contrapartida, quando for o caso, observado o disposto no § 1º 
do art. 35 da lei nº 13.019/2014 e alterações;

V - a vigência e as hipóteses de prorrogação;

VI - a obrigação de prestar contas com definição de forma, metodo-
logia e prazos;

VII - a forma de monitoramento e avaliação, com a indicação dos re-
cursos humanos e tecnológicos que serão empregados na atividade ou, 
se for o caso, a indicação da participação de apoio técnico nos termos 
previstos no § 1º do art. 58 da Lei nº 13.019/2014;

VIII - a obrigatoriedade de restituição de recursos, nos casos previs-
tos na Lei 13.019/2014;

IX - a definição, se for o caso, da titularidade dos bens e direitos 
remanescentes na data da conclusão ou extinção da parceria e que, em 
razão de sua execução, tenham sido adquiridos, produzidos ou transfor-
mados com recursos repassados pela administração pública; 

X - a prerrogativa atribuída à administração pública para assumir 
ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de 
paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade;  

XI - a obrigatoriedade de a organização da sociedade civil manter 
e movimentar os recursos em conta bancária específica, observado o 
disposto no art. 51 da Lei 13.019/2014 e alterações;

XII - o livre acesso dos agentes da administração pública, da Contro-
ladoria Geral do Município e do Tribunal de Contas correspondente aos 
processos, aos documentos e às informações relacionadas a termos de 
colaboração ou a termos de fomento, bem como aos locais de execução 
do respectivo objeto; 

XIII - a faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qual-
quer tempo, com as respectivas condições, sanções e delimitações 
claras de responsabilidades, além da estipulação de prazo mínimo de 
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antecedência para a publicidade dessa intenção, que não poderá ser 
inferior a 60 (sessenta) dias;

XIV - a indicação do foro para dirimir as dúvidas decorrentes da exe-
cução da parceria, estabelecendo a obrigatoriedade da prévia tentativa 
de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado 
de assessoramento jurídico integrante da estrutura da administração 
pública;

XV - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil 
pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, 
inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento 
e de pessoal;

XVI - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade 
civil pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de 
colaboração ou de fomento, não implicando responsabilidade solidária 
ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização 
da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes 
sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua 
execução. 

Parágrafo único. Constará como anexo do termo de colaboração, do 
termo de fomento ou do acordo de cooperação o plano de trabalho, que 
deles será parte integrante e indissociável. 

Art. 43 Os extratos dos termos de fomento, termos de colaboração 
e dos acordos de cooperação deverão ser publicados na imprensa ofi-
cial do município, no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar de sua 
assinatura.

SEÇÃO III 
 Das alterações

Art. 44 Desde que não haja modificação do objeto da parceria, os ins-
trumentos jurídicos ou planos de trabalho poderão sofrer alterações, se 
solicitadas de forma fundamentada pela OSC ou por ela anuída se a pro-
posta advier da Administração Pública Municipal, da seguinte forma:

I por termo aditivo autorizado pelo prefeito à parceria para:

a) ampliação do valor global;

b) redução de valor global sem limite;

c) prorrogação da vigência; ou

d) alteração da destinação dos bens remanescentes.

II por certidão de apostilamento assinado pelo Secretário da pasta, 
nas demais hipóteses de alteração, tais como:

a) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho;

b) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos 
porventura existentes antes do término da execução da parceria;

c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global.

§ 1º Sem prejuízo das alterações previstas no caput deste artigo, a 
parceria deverá ser alterada por certidão de apostilamento assinada 
pelo secretário da pasta, independentemente de anuência da OSC, para:

I prorrogação de vigência de ofício, antes de seu término, quando a 
Administração Pública Municipal tiver dado causa ao atraso na libe-
ração de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato 
período do atraso verificado;

§ 2º A prorrogação de vigência de ofício, de que trata o inciso I 
do § 1º deste artigo, tem por objetivo o ajuste do prazo de execução 
das ações, a fim de não causar prejuízo na conclusão do objeto, não 
resultando, neste caso em novo aporte de recursos financeiros.

§ 3º O gestor da parceria terá o prazo de até 15 (quinze) dias, 
contados a partir do recebimento da solicitação da OSC, para se 
manifestar formalmente, não autorizando ou autorizando total ou 
parcialmente a alteração dos instrumentos jurídicos ou do plano de 
trabalho da parceria, acrescido de 05 ( cinco) dias caso seja necessário 
suporte da Procuradoria Geral do Município.

§ 4º Quando a alteração for proposta pelo gestor da parceria, a OSC 
terá o prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento 
da solicitação, para se manifestar sobre a sua anuência.

§ 5º No caso de término da execução da parceria antes 
da manifestação sobre a solicitação de alteração da destinação 
dos bens remanescentes, a custódia dos bens permanecerá sob a 
responsabilidade da OSC até a decisão do pedido.

§ 6º Os pedidos de alteração de vigência deverão ser apresentados 
com no mínimo 30 (trinta) dias antes do seu término.

Art. 45 As alterações de que trata o inciso I do art. 44, deverão ser 
precedidas de justificativa da OSC, manifestação do gestor, manifes-
tação da área técnica, se houver, e aprovação do Secretário Municipal 
responsável pela política pública objeto da parceria ou equivalente no 
ente da Administração Pública Indireta ou de justificativa do Secretá-
rio Municipal ou equivalente na Administração Pública Indireta, se a 
proposta advier da Administração Pública.

Parágrafo único. Os termos aditivos serão precedidos de parecer 
da Procuradoria-Geral do Município e autorização do Chefe do Poder 
Executivo ou da Autoridade Máxima da Administração Indireta.

Art. 46 Deverão ser publicados na imprensa oficial do município os 
extratos dos Termos Aditivos dos Termos de Colaboração , Termo de 
Fomento ou Acordo de Cooperação.
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CAPÍTULO V - DA EXECUÇÃO DA PARCERIA

SEÇÃO I 
 Disposições Gerais

Art. 47 O processo administrativo de que trata o caput do art. 38 
deste Decreto, será utilizado para o acompanhamento da execução do 
instrumento da parceria.

 
SEÇÃO II 

Do Repasse e Contabilização

Art. 48 O repasse de recursos obedecerá ao cronograma de desem-
bolso.

Parágrafo único. A liberação de cada parcela estará condicionada 
ao envio da prestação de contas mensal ou delimitados nos termos de 
colaboração ou em ato normativo da Secretaria correspondente.

Art. 49 Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depo-
sitados e geridos em conta corrente específica e única, isentas de tarifa 
bancária e serão aplicados enquanto não empregados na sua finalidade 
no prazo de 20 dias.

Art. 50 As parcelas serão retidas quando:

I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de par-
cela anteriormente recebida;

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos 
ou o inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a 
obrigações estabelecidas no termo de colaboração ou de fomento; 

III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem 
justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela adminis-
tração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.  

Parágrafo único. A verificação das hipóteses de retenção ocorrerá por 
meio de ações de monitoramento e avaliação do gestor da parceria bem 
como da comissão de monitoramento e avaliação, incluindo:

a) existência de denúncias;

b) análise dos documentos previsto no art. 71, §1 º, deste Decreto;

c) análise das prestações de contas anual;

d) as medidas adotadas para atender eventuais recomendações exis-
tentes da Controladoria Geral do Município, Tribunal de Contas entre 
outros órgãos internos e externos.

Art. 51 Nas parcerias cuja duração exceda um ano, é obrigatória a 
prestação de contas ao término de cada exercício.  

Art. 52 A administração pública deverá viabilizar o acompanha-
mento pela internet dos processos de liberação de recursos referentes 
às parcerias celebradas nos termos desta Lei.

Art. 53 Iniciada a vigência da parceria, na hipótese de ocorrer o 
atraso na liberação dos recursos, fica autorizado o ressarcimento das 
despesas despendidas e devidamente comprovadas pela OSC, no cum-
primento das ações pactuadas no plano de trabalho. 

Parágrafo único. O ressarcimento à OSC por pagamentos realizados 
às próprias custas, nos termos do previsto no caput deste artigo, será 
realizado por meio de transferência eletrônica da conta específica da 
parceria para outra conta de titularidade da OSC.

SEÇÃO III 
Das Compras e Contratações Realizadas Pela Osc

Art. 54 As compras e contratações pelas OSC`s, feitas com o uso dos 
recursos da parceria, considerarão as práticas de mercado e observarão 
os princípios da impessoalidade, moralidade e economicidade.

§ 1º A OSC deverá verificar a compatibilidade entre o valor previsto 
para realização da despesa, aprovado no plano de trabalho, e o valor 
efetivo da compra ou contratação.

§ 2º Se o valor efetivo da compra ou contratação for superior 
ao previsto no plano de trabalho, a OSC deverá demonstrar a 
compatibilidade do valor efetivo com os novos preços praticados no 
mercado.

§ 3º As contratações de pessoal deverão seguir os princípios da 
administração pública, por meio de processo seletivo, salvo quando 
se tratar de promoção desde que conste no regulamento de contratação 
de pessoal da OSC.

SEÇÃO IV
 Das Despesas e Pagamentos

Art. 55 A movimentação de recursos da parceria pela organização da 
sociedade civil serárealizada mediante transferência eletrônica sujeita à 
identificação do beneficiário final e os pagamentos serão realizados por 
créditona conta bancária dos fornecedores e prestadores de serviços.

§ 1º O pagamento por outros meios que não a transferência eletrônica 
deverá estar expressamente autorizado no termo de colaboração ou de 
fomento como também no plano de trabalho.

§ 2º Caso o termo de colaboração ou fomento e o plano de trabalho 
não tenha previsão para pagamento em espécie, esse tipo de pagamento 
não estará autorizado.

Art. 56 A comprovação das despesas realizadas com recursos da par-
ceria pelas organizações da sociedade civil será feita por meio de notas 
e comprovantes fiscais, emitidas com o nome e CNPJ da organização 
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da sociedade civil.

§ 1º Quando se tratar de notas fiscais de produtos e serviços, essas 
deverão trazer com o detalhamento obrigatório no campo “Discrimi-
nação” as seguintes informações:

I - identificação do número do termo de colaboração ou fomento;

II - identificação da Secretaria responsável;

III - identificação da fonte de recurso;

IV - outras informações conforme solicitação dos gestores de par-
ceria;

§ 2º Quando se tratar de pagamento a pessoal, mediante previsão no 
plano de trabalho, a comprovação se dará pela apresentação de holerite.

§ 3º Caberá à Secretaria Municipal da Fazenda ou Controladoria 
Geral do Município a emissão de normas complementares para a 
comprovação das despesas, no que couber.

Art. 57 Poderão ser pagos, entre outras despesas necessárias, com 
recursos vinculados à parceria: 

I - remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplar as des-
pesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), férias, décimoterceiro salário, 
salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e 
trabalhistas, relativas ao período de vigência da parceria.

II - Custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, 
telefone, consumo de água e luz, e remuneração de serviços contábeis, 
se a fonte financiadora permitir.

§ 1º O pagamento de despesas com equipe de trabalho, de que 
trata o inciso I deste artigo, somente poderá ser autorizado quando 
demonstrado que:

a) A equipe de trabalho que atuará no objeto da parceria consiste 
apenas no pessoal necessário à execução e obedecendo as normas 
técnicas, quando houver;

b) os valores corresponderem às atividades previstas e aprovadas no 
plano de trabalho;

c) os valores corresponderem à qualificação técnica adequada à 
execução da função a ser desempenhada;

d) os valores sejam proporcionais ao tempo efetivamente dedicado 
à parceria; 

e) os valores sejam compatíveis com aqueles praticados no âmbito 
da administração públicaou do mercado.

§ 2º Nos casos em que a remuneração for paga proporcionalmente 
com recursos da parceria, a OSC deverá informar a memória de cálculo 
do rateio da despesa conforme solicitação do gestor da parceria e 
obrigatoriamente nas prestações de contas, vedada a duplicidade ou a 
sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela 
da despesa.

§ 3º O pagamento das verbas rescisórias com recursos da parceria 
será proporcional ao período de atuação do profissional na execução 
das ações previstas no plano de trabalho.

§ 4º Os valores referentes a verbas rescisórias serão provisionados 
em escrituração contábil específica, conforme capítulo IX deste 
Decreto.

Art. 58 Não poderão ser pagas com recursos da parceria as seguintes 
despesas:

I - despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

II - despesas não previstas no plano de trabalho;

III - pagamento de juros, multas e correção monetária, inclusive 
referentes a pagamentosou recolhimentos fora do prazo, salvo se de-
correntes de inadimplência pela Administração Pública, devidamente 
justificados;

IV - remuneração a qualquer título, pagos com os recursos repas-
sados, de servidor ouempregado público de órgãos da Administração 
Pública Municipal, inclusive aquele queexerça cargo em comissão 
ou função de confiança, bem como remuneração de seusrespectivos 
cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha 
reta, colateralou por afinidade, salvo nas hipóteses previstas em lei 
específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

V - pagamento de despesa cujo fato gerador tenha ocorrido em data 
anterior ao início da vigência da parceria;

VI - pagamento de despesa em data posterior ao término da parceria, 
salvo quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido durante a vigên-
cia do termo de fomento ou de colaboração;

VII - pagamento de recursos humanos não essenciais ao objeto da 
parceria.

SEÇÃO V 
Do Gestor de Parceria

Art. 59 O gestor da parceria representará a Secretaria Municipal ou 
ente da Administração Indireta, responsável pelo objeto, na interlocu-
ção com a OSCparceira, tendo como obrigações:

I - acompanhar e fiscalizar a execução da parceria, especialmente 
quanto ao cumprimento integral do plano de trabalho;
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II - acompanhar as atividades desenvolvidas pela OSC e monitorar 
a execução do objeto nos aspectos administrativo e técnico, propondo 
medidas de ajuste e melhoria segundo as metas pactuadas e os resul-
tados observados;

 III - realizar atividades de monitoramento, devendo estabelecer 
práticas de acompanhamento e verificação no local das atividades 
desenvolvidas, para assegurar a adoção das diretrizes constantes no 
plano de trabalho;

IV - emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação;

V - emitir parecer técnico da execução do objeto;

VI - emitir o parecer técnico conclusivo de análise da prestação de 
contas anual, quando houver, e da prestação de contas final;

VII - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos neces-
sários às atividades de monitoramento e avaliação, quando for o caso;

VIII - é responsável por declarar-se impedido de ser investido no 
cargo de Gestor nas hipóteses previstas no art.35, §6º e 7º da Lei Fede-
ral nº13.019/2014;

IX - emitir parecer técnico sobre solicitação de ressarcimento me-
diante ações compensatórias, quando houver;

X - informar ao Secretário responsável fatos que comprometam ou 
possam comprometer a execução da parceria e indícios de irregulari-
dades, indicando as providências necessárias;

XI - diante de irregularidades na execução do objeto, encaminhar 
para a controladoria geral do município para ser instaurada tomada de 
contas especial, antes do término da vigência da parceria;

 XII - notificar a OSC para sanar qualquer irregularidade verificada 
e/ou apresentar defesa prévia escrita.

§ 1º É facultada a designação demais de um gestor por parceria, 
sendo um titular e os demais suplentes.

§ 2º Na ausência do gestor, caso não haja suplente, o Secretário da 
pasta assumirá suas obrigações.

Art.60 Fica instituída a Comissão Gestora de Parcerias para promo-
ver estudos e deliberação sobre as atividades de gestão de parcerias, 
com vistas ao estabelecimento de padrões de atuação dos gestores e 
disciplinamento de ações técnicas, a fim de possibilitar o aperfeiçoa-
mento dos procedimentos pertinentes ao acompanhamento da execução 
de parcerias.

§ 1º Todos os servidores designados como gestores de parcerias 
celebradas com fundamento neste Decreto serão membros da comissão 
gestora e um deles será designado seu presidente.

§ 2º Se o número de gestores de parcerias no quadro superar 12, 
apenas os 12 gestores mais antigos atuantes especificamente na 
atividade poderão compor referida comissão.

§ 3º Pela participação na Comissão de que trata o caput, os servidores 
designados receberão gratificação de 20% sobre o vencimento básico, 
nos termos do art. 77, inciso IV, § 1º, da Lei Complementar Municipal 
nº 01/1992, salvo se for instituída gratificação pelo desempenho 
da atividade de gestão de parceriais, caso então que fará jus ao 
recebimento desta.

§ 4º A Comissão Gestora de Parcerias deverá realizar ordinariamente 
reuniões mensais, podendo ser convocadas reuniões extraordinárias 
se necessário.

§ 5º A cada seis meses a Comissão deverá apresentar relatório dos 
estudos promovidos, com indicação dos problemas detectados e das 
propostas de soluções em matéria de parcerias, bem como das medidas 
saneadoras eventualmente já adotadas.

§ 6º Eventuais irregularidades encontradas pela Comissão Gestora 
deverão ser comunicadas formalmente à Controladoria-Geral do 
Município e à Procuradoria-Geral do Município.

SEÇÃO VI
 Da Comissão de Monitoramento e Avaliação

Art. 61 A comissão de monitoramento e avaliação é a instância ad-
ministrativa colegiada de apoio e acompanhamento da execução das 
parcerias, cujas atribuições serão voltadas para o aprimoramento dos 
procedimentos, unificação dos entendimentos, solução de controvér-
sias, padronização de objetos, custos e indicadores, fomento do con-
trole de resultados e avaliação e homologação dos relatórios técnicos 
de monitoramento e avaliação.

§ 1º Os membros da comissão, serão designados mediante portaria 
da autoridade competente, publicada na imprensa oficial do município.

§ 2º A Comissão de Avaliação e Monitoramento das parcerias 
celebradas com fundamento neste Decreto será composta por um 
1 servidor da área contábil, 1 servidor da Secretaria Municipal de 
Educação, 1 servidor da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, 
1 servidor da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, 1 servidor da 
Secretaria Municipal de Saúde e 2 servidores da Secretaria Municipal 
de Assistência Social e Cidadania, devendo pelo menos metade dos 
membros serem ocupantes de cargos de provimento efetivo.

§ 3º Os relatórios e documentos referente as parcerias deverão estar 
assinados por pelo menos 3 membros.

Art. 62 Pela participação na Comissão de que trata o caput, os ser-
vidores designados receberão gratificação de 20% sobre o vencimento 
básico, nos termos do art. 77, inciso IV, § 1º, da Lei Complementar 
Municipal nº 01/1992, salvo se for instituída gratificação pelo desem-
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penho da atividade de membro da referida comissão, caso então que 
fará jus ao recebimento desta.

§ 1º O monitoramento e a avaliação da parceria executada com 
recursos de fundo específico poderão ser realizados por comissão de 
monitoramento e avaliação a ser constituída pelo respectivo conselho 
gestor, conforme legislação específica, respeitadas as exigências da Lei 
Federal nº 13.019/2014 e alterações, sendo autorizado, se possível, o 
recebimento da gratificação prevista neste artigo se houver servidores 
de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro pessoal.

§ 2º Os membros da Comissão a que se refere o caput deste artigo 
serão indicados pelos Secretários Municipais e designados pelo 
Prefeito Municipal em portaria e são responsáveis por declarar-se 
impedidos nas hipóteses previstas no art.35, § 6º e 7º da Lei Federal nº 
13.019/2014.

§ 3º Em razão do princípio da segregação das funções, os servidores 
designados como gestores de parcerias não poderão compor a 
Comissão a que se refere o caput deste artigo. 

Art. 63 Compete a Comissão de Monitoramento e Avaliação:

I - monitorar e avaliar o cumprimento do objeto de qualquer par-
ceria firmada com as OSC, utilizando de registros e/ou instrumentais 
próprios, podendo se valer de apoio técnico de terceiros e delegar 
competência, indepentende do monitoramento do gestor da parceria;

II - avaliar os resultados alcançados na execução do objeto da parce-
ria, de acordo com as insformações constantes do relatório técnico de 
monitoramento e avaliação emitida pelo gestor e emitir manifestação 
que será anexada ao processo;

III - realizar visitas técnicas in loco periodicamente no local da reali-
zação do objeto da parceria com a finalidade de acompanhar a parceria 
e dar subsidio para avaliar a parceria devendo ser anexado ao processo 
o instrumental de registro de visita;

IV - solicitar aos demais órgãos municipais ou OSC esclarecimentos 
que se fizerem necessários para subsidiar sua avaliação;

V - analisar e se não constatada qualquer irregularidade ou omissão, 
homologar, independetemente da obrigatoriedade de prestação de con-
tas pela OSC, o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido 
pelo gestor da parceria.

VI - emitir parecer conforme inciso XVI do artigo 74 deste Decreto;

Parágrafo único. Os documentos emitidos pela comissão de monito-
ramento e avaliação referente aos incisos II e III, deverão ser enviados 
ao gestor da parceria para ser anexado ao processo.

SEÇÃO VII
 Da Atuação em Rede

Art. 64 A execução da parceria pode se dar por atuação em rede de 
duas ou mais OSC`s, mantida a integral responsabilidade da organiza-
ção celebrante do termo de fomento ou de colaboração.

§ 1º A atuação em rede pode se efetivar pela realização de ações 
coincidentes, quando há identidade de intervenções, ou de ações 
diferentes e complementares à execução do objeto da parceria.

§2º A rede deve ser composta por:

I - uma OSC celebrante da parceria com a Administração Pública 
Municipal, que ficará responsável pela rede e atuará como sua supervi-
sora, mobilizadora e orientadora;

II - uma ou mais OSC`s executantes e não celebrantes da parceria 
com a Administração Pública Municipal, que deverão executar ações 
relacionadas ao objeto da parceria definidas em comum acordo com a 
OSC celebrante.

§ 3º A atuação em rede não caracteriza subcontratação de serviços 
e nem descaracteriza a capacidade técnica e operacional da OSC 
celebrante.

Art. 65 A atuação em rede será formalizada entre a OSC celebrante e 
cada uma das OSC`s executantes e não celebrantes por meio de termo 
de atuação em rede, firmado por representante legal ou por outorga 
de procuração, devidamente registrado em cartório competente, para 
repasse de recursos às não celebrantes.

§ 1º O termo de atuação em rede especificará direitos e obrigações 
recíprocas, e estabelecerá, no mínimo, as ações, as metas e os prazos 
que serão desenvolvidos pela OSC executante e não celebrante e o valor 
a ser repassado pela OSC celebrante.

§ 2º A OSC celebrante deverá comunicar à Administração Pública 
Municipal a assinatura do termo de atuação em rede no prazo de até 30 
(trinta) dias, contado da data de sua assinatura.

§ 3º Na hipótese de o termo de atuação em rede ser rescindido, a OSC 
celebrante deverá comunicar o fato à Administração Pública Municipal 
no prazo de 15 (quinze) dias, contado da data da rescisão.

§ 4º A OSC celebrante deverá assegurar, no momento da celebração 
do termo de atuação em rede, a regularidade jurídica e fiscal da 
OSC executante e não celebrante, que será verificada por meio da 
apresentação dos seguintes documentos:

I - comprovante de inscrição no CNPJ, emitido no sítio eletrônico 
oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil;

II - cópia do estatuto e eventuais alterações registradas;

III - certidões previstas no inciso II do § 1º do art. 38 deste Decreto, e;
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IV - declaração do representante legal da OSC de que não se sub-
mete às vedações previstas no art. 39 da Lei Federal nº 13.019/2014 e 
alterações.

§ 5º Fica vedada a participação em rede de OSC executante e não 
celebrante que tenha mantido relação jurídica com, no mínimo, um 
dos integrantes da comissão de seleção responsável pelo chamamento 
público que resultou na celebração da parceria.

 
Art. 66 OSC celebrante deverá comprovar à Administração Pública 

Municipal, o cumprimento dos requisitos previstos no art. 35-A da Lei 
Federal nº 13.019/2014 e alterações, a serem verificados por meio da 
apresentação dos seguintes documentos:

I - comprovante de inscrição no CNPJ, emidito no sítio eletrônico 
oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a 
OSC celebrante existe há, no mínimo, cinco anos com cadastro ativo; e

II - comprovantes de capacidade técnica e operacional para supervi-
sionar e orientar a rede.

Parágrafo único. A Administração Pública Municipal verificará se a 
OSC celebrante cumpre os requisitos previstos no caput no momento 
da celebração da parceria.

Art. 67 A OSC celebrante da parceria é responsável pelos atos rea-
lizados pela rede.

§ 1º Para fins do disposto no caput, os direitos e as obrigações da 
OSC celebrante perante a Administração Pública Municipal não 
poderão ser subrogados à OSC executante e não celebrante.

§ 2º Na hipótese de irregularidade ou desvio de finalidade na 
aplicação dos recursos da parceria, as OSC`s executantes e não 
celebrantes responderão subsidiariamente até o limite do valor dos 
recursos recebidos ou pelo valor devido em razão de dano ao erário.

§ 3º A Administração Pública Municipal avaliará e monitorará a 
OSC celebrante, que prestará informações sobre prazos, metas e ações 
executadas pelas OSC`s executantes e não celebrantes.

§ 4º As OSC`s executantes e não celebrantes deverão apresentar 
informações sobre a execução das ações, dos prazos e das metas e 
documentos e comprovantes de despesas, inclusive com o pessoal 
contratado, necessários à prestação de contas pela OSC celebrante da 
parceria, conforme descrito no termo de atuação em rede e no inciso 
I do parágrafo único do art. 35-A da Lei Federal nº 13.019/2014 e 
alterações.

§ 5º O ressarcimento ao erário realizado pela OSC celebrante não 
afasta o seu direito de regresso contra as OSC`s executantes e não 
celebrantes.

CAPÍTULO VI 
 DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 68 A prestação de contas, sem prejuízo das ações de monitora-
mento e avaliação, é um procedimento em que se analisa e se avalia a 
execução da parceria, pelo qual seja possível verificar o cumprimento 
do objeto e o alcance das metas e dos resultados previstos.

Parágrafo único. Além das prestações de conta mensal, anual e 
final de parceria, a Controladoria Geral do Município, Comissão de 
Monitoramento e Avaliação e o Gestor da parceria poderão solicitar 
documentos a qualquer momento.

Art. 69 A prestação de contas apresentada pela OSC deverá conter 
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento 
ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a 
descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação 
do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que 
trata a prestação de contas.

§ 1º A análise da execução do objeto consiste na verificação 
do cumprimento das metas e dos resultados, tendo como base os 
indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho e na 
verificação do alcance dos resultados.

§ 2º Serão glosados os valores relacionados a metas e resultados 
descumpridos sem justificativa suficiente e aqueles que forem aplicados 
em finalidade diversa da prevista nos termos de colaboração ou de 
fomento.

§ 3º A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade 
real e os resultados alcançados.

§ 4º Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabe-
lecer o nexo de causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua 
conformidade e o cumprimento das normas pertinentes.

§  5º A prestação de contas da parceria observará regras específicas 
de acordo com o montante de recursos públicos envolvidos, nos termos 
das disposições e procedimentos estabelecidos conforme previsto no 
plano de trabalho e no termo de colaboração ou de fomento.

Art. 70 A prestação de contas e todos os atos que dela decorram 
dar-se-ão em plataforma eletrônica, permitindo a visualização por 
qualquer interessado.

Parágrafo único. Até que seja viabilizada a adaptação do sistema 
de que trata o art. 81 da Lei Federal nº 13.019/2014 e alterações, ou de 
seus correspondentes nas demais unidades da federação, poderão ser 
utilizadas as rotinas atualmente previstas.
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SEÇÃO II
Prestação de Contas Mensal

Art. 71 A prestação de contas mensal ocorrerá para todas as par-
cerias celebradas edeverá ser entregue, em até 10 (dez) dias após o 
encerramento do mês anterior, devendo ser instruída com os seguintes 
documentos:

I Relatório de Execução do Objeto, assinado pelo responsável 
técnico:

a) as ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

b) a demonstração do alcance das metas referentes ao período de que 
trata a prestação de contas, apresentando um comparativo de metas 
propostas com os resultados alcançados;

c) os documentos de comprovação do cumprimento do objeto e rea-
lização das ações, como fichas de inscrição, listas de presença, fotos e 
vídeos, ou outros conforme o caso, devendo o eventual cumprimento 
parcial ser devidamente justificado.

II Relatório de Execução Financeira, assinado pelo seu representante 
legal, demonstrando as receitas e as despesas aplicadas no objeto 
da parceria, inclusive dos rendimentos financeiros, nos moldes das 
instruções do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;

III - cópia simples dos documentos fiscais, tais como notas fiscais, 
cupom fiscal, faturas, recibos, holerites, guias de recolhimento dos 
encargos trabalhistas, impostos retidos na fonte de prestadores de ser-
viços, acompanhados dos respectivos comprovantes de pagamentos e 
das Guias do Recolhimento do Fundo de Garantia e de Informações à 
Previdência Social GFIP;

IV cópia dos comprovantes de pagamento de férias concedidas e 
do13ºsalário, previstos no plano de trabalho;

V cópia dos termos de rescisão contratual firmados no período 
e correspondentes termos de quitação das verbas rescisórias e do 
recolhimento do fundo de garantia por tempo de serviço FGTS, 
acompanhado do relatório GRRF ou outro que venha a substituí-lo;

VI cópia das cotações de preços ou pesquisas realizadas para as 
compras e contratações;

VII extrato bancário da conta corrente específica vinculada à 
execução da parceria, bem como, extrato de aplicação financeira;

VIII  demonstrativo mensal dos rendimentos da aplicação financeira;

IX - relação de bens adquiridos, quando houver;

X  memória de cálculo do rateio das despesas, quando houver.

Parágrafo único. Os documentos de que tratam os incisos I a X do 
caput deste artigo, deverão ser anexados junto ao processo adminis-

trativo e encaminhado à comissão de monitoramento e avaliação para 
ciência e apreciação e posteriormente para Controladoria Geral do 
Município, que emitirá relatório técnico referente aos incisos II a X.

Art. 72 Na hipótese de descumprimento de metas, resultados esta-
belecidos no plano de trabalho sem justificativa ou com justificativa 
não aceita pelo gestor ou quando houver evidência de existência de ato 
irregular, o gestor da parceria emitirá o parecer técnico de análise, e:

I caso conclua pela continuidade da parceria, deverá determinar:

a) a devolução dos recursos financeiros relacionados à irregularidade 
ou à inexecução apurada; e

b) a retenção das parcelas dos recursos, até que seja sanada a irre-
gularidade ou devolvidos os recursos de que trata a alínea “a” deste 
inciso; ou

II  caso conclua pela rescisão unilateral da parceria, deverá 
determinar:

a) a devolução dos valores repassados relacionados à irregularidade 
ou à inexecução apurada ou à prestação de contas nãoapresentada;

b) a devolução dos saldos remanescentes, incluindo os rendimentos 
da aplicação financeira; e

c) a vedação para celebração de novas parcerias e a suspensão de 
novos repasses à OSC, se não houver a devolução de que tratam as 
alíneas “a” e “b” deste inciso, no prazo determinado.

SEÇÃO III
Prestação de Contas Final

Art. 73 A OSC deverá entregar a prestação de contas final, após o 
término da vigência da parceria, apresentando:

I - Relatório Final de Execução do Objeto, consolidando as informa-
ções de todo período da parceria;

II - Relatório Final de Execução Financeira, consolidando as infor-
mações de todo período da parceria;

III - Conciliação bancária;

IV - Comprovante de devolução de eventual saldo remanescente 
da parceria.

Art. 74 A análise da prestação de contas final irá fornecer elementos 
para a emissão do parecer técnico conclusivo do gestor e para a mani-
festação conclusiva da prestação de contas final de que trata a Seção 
V deste Capítulo, que deverá verificar o cumprimento do objeto, o 
atingimento das metas e o alcance dos resultados previstos no plano de 
trabalho e considerará: 
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I - as análises das prestações de contas mensal;

II - os relatórios de visita técnica inloco;

III - os resultados das pesquisas desatisfação, se houver;

IV - os relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, homologa-
dos pela comissão de monitoramento e avaliação;

V - parecer da comissão de monitoramento e avaliação;

VI - parecer conclusivo elaborado nos termos das instruções do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo pela Controladoria Geral 
do Município;

VII - parecer jurídico, elaborado pela Procuradoria Geral do Mu-
nicípio;

Art. 75  Se a duração da parceria exceder um ano ou iniciar e finali-
zar em anos civis diferentes, a organização da sociedade civil deverá 
apresentar prestação de contas ao fim de cada exercício, para fins de 
monitoramento do cumprimento das metas do objeto, conforme § 2 do 
artigo 67 da Lei Federal 13.019/2014 e alterações.

§ 1º A OSC deverá entregar a prestação de contas anual composto 
pelos documentos do artigo 73 deste Decreto, incisos I aIII.

§ 2º A prestação de contas anual não contará com a emissão de 
parecer jurídico.

SEÇÃO IV
Do Parecer Técnico Conclusivo de Análise de Prestação de 

Contas e da Manifestação Conclusiva da Prestação de Contas

Art. 76 O gestor da parceria emitirá parecer técnico conclusivo de 
análise da prestação de contas final, que subsidiará a manifestação 
conclusiva da Autoridade Competente sobre a aprovação ou não das 
contas.

Art. 77 A prestação de contas final será avaliada pelo gestor da 
parceriacomo:

I regular, quando expressar, de forma clara e objetiva, o cumpri-
mento do objeto, o atingimento das metas e o alcance dos resultados 
daparceria;

II regular com ressalva, quando evidenciar impropriedade ou qual-
quer outra falta de natureza formal que não resulte em dano aoerário;

III irregular, quando comprovada qualquer das seguintes circuns-
tâncias:

a) omissão no dever de prestarcontas;

b) descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidas 
no plano de trabalho;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ouantieco-
nômico;

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valorespúblicos.

Art. 78 A manifestação conclusiva da prestação de contas final será 
de responsabilidade da autoridade máxima competente, levando em 
consideração os pareceres financeiro e jurídico, parecer conclusivo 
elaborado nos termos das instruções do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo e, parecer técnico conclusivo de análise de prestação de 
contas e deverá concluir, alternativamente, pela:

I aprovação da prestação decontas;

II aprovação da prestação de contas com ressalvas;ou

III - rejeição da prestação de contas com a imediata determinação das 
providências administrativas e judiciais cabíveis para devolução dos 
valores aos cofres públicos.

§ 1º A hipótese do inciso II do caput deste artigo ocorrerá 
quando, apesar de cumpridos o objeto e as metas, forem constatadas 
impropriedades ou falta de natureza formal que não resulte em dano ao 
erário, sendo notificada a OSC para a adoção das medidas necessárias 
a prevenir areincidência.

§ 2º A hipótese do inciso III do caput ocorrerá quando comprovado 
dano ao erário, em qualquer das hipóteses tratadas nas alíneas «a» a «d» 
do inciso III do artigo77.

§ 3º Na hipótese do inciso III do caput, a autoridade administrativa 
competente, sob pena de responsabilidade solidária, deverá adotar as 
providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, 
quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da 
legislaçãovigente.

Art. 79 A manifestação conclusiva e a decisão sobre a prestação de 
contas final será encaminhada para ciência da OSC.

Parágrafo único. A OSC notificada da decisão de que trata o caput, 
poderá:

I apresentar recurso, no prazo de até 30 (trinta) dias, à autoridade que 
proferiu a decisão, a qual, se não reconsiderar a decisão no prazo de até 
30 (trinta) dias, encaminhará o recurso ao Chefe do Poder Executivo 
ou à autoridade máxima da Administração Indireta, para decisão final 
no prazo de até 30 (trinta) dias; ou

II sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação, no prazo de até 45 
(quarenta e cinco) dias, prorrogável, no máximo, por igualperíodo.
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Art. 80 Exaurida a fase recursal, a Administração Pública Municipal 
deverá:

I registrar em plataforma eletrônica as impropriedades que deram 
causa à rejeição; e

II no caso de rejeição da prestação de contas final, notificar a OSC 
para que, no prazo de até 30 (trinta) dias:

a) devolva os recursos financeiros relacionados com a irregularidade 
ou inexecução do objeto a que deu causa ou com relação a omissão na 
apresentação da prestação de contas; ou

b) solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações compensa-
tórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de 
trabalho, nos termos do § 2º do art. 72 da Lei Federal nº 13.019/2014 
ealterações.

§ 1º Compete exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo 
ou à autoridade máxima da Administração Indireta autorizar o 
ressarcimento de que trata a alínea «b» do inciso II deste artigo, 
devendo estes se pronunciarem sobre a solicitação no prazo de até 30 
(trinta) dias.

§ 2º Os demais parâmetros para concessão do ressarcimento de que 
trata a alínea «b» do inciso II deste artigo, serão definidos observando-
se os objetivos da política, do plano, do programa ou da ação em que a 
parceria esteja inserida.

Art. 81 Na hipótese do inciso II do art. 80, o não ressarcimento ao 
erário ensejará a inscrição do débito na Dívida Ativa do Município de 
Fernandópolis, por meio de despacho da autoridade competente.

CAPÍTULO VII
DA RESPONSABILIDADE E DAS SANÇÕES

SEÇÃO I
Das Sanções Administrativas à Entidade

Art. 82 Quando a execução da parceria estiver em desacordo com 
o plano de trabalho, Termo de Colaboração, Fomento ou Acordo de 
Cooperação , com as normas deste Decreto e/ou com as normas da Lei 
Federal nº 13.019/2014 e alterações, a Administração Pública Munici-
pal poderá aplicar à OSC as seguintes sanções:

I advertência;

II suspensão temporária da participação em chamamento público 
e impedimento de celebração de parceria ou contrato com órgãos e 
entidades da Administração Pública Municipal, por prazo não superior 
a dois anos;ou

III declaração de inidoneidade para participar de chamamento pú-
blico ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas 

as esferas degoverno.

§ 1º Deve ser oportunizada a defesa do interessado antes da aplicação 
dasanção.

§ 2º A sanção de advertência tem caráter educativo e preventivo e 
será aplicada quando verificadas irregularidades que não justifiquem a 
aplicação de penalidade mais severa.

§ 3º A sanção de suspensão temporária deverá ser aplicada nos 
casos em que for verificada fraude na celebração, na execução ou na 
prestação de contas da parceria, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais severa, considerando a natureza e a gravidade 
da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes e os danos.

§ 4º A sanção de advertência é de competência do gestor da parceria.

§ 5º As sanções de suspensão temporária e de declaração de 
inidoneidade são de competência exclusiva do Secretário Municipal 
da área finalística ou ao seu equivalente da Administração Indireta.

§ 6º A aplicação das penalidades previstas neste artigo poderá ser 
cumulativa a outras medidas civis, penais e administrativas cabíveis.

Art. 83 Compete ao Chefe do Poder Executivo ou à Autoridade Má-
xima da Administração Indireta decidir sobre recurso administrativo 
interposto em face de decisão de aplicação das penalidades de que trata 
esse Capítulo, salvo nos casos de aplicação de advertência quando o 
recurso deverá ser endereçado ao Secretário Municipal ou ao seu equi-
valente na Administração Indireta.

SEÇÃO II
Dos procedimentos para aplicação das sançõesadministrativas

Art. 84 A responsabilidade da OSC será apurada com a observân-
cia do devido processo legal, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, com os meios e recursos a eles inerentes, devendo a aplicação 
das penalidades cabíveis respeitar os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.

Art. 85 A autoridade competente notificará a OSC e seus represen-
tantes quando verificada conduta irregular que lhes for atribuída, carac-
terizando a infração cabível e expondo os motivos da possibilidade de 
aplicação da sanção, para apresentar defesa, se quiserem.

§ 1º A ciência da notificação assegurará vista imediata dos autos.

§ 2º A notificação da OSC deverá ser efetuada mediante protocolo 
na sede ou filial da OSC.

Art. 86 O prazo para apresentação de defesa, contado da data do 
protocolo da notificação aos autos do processo administrativo corres-
pondente, será de:
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I - 05 (cinco) dias úteis, quando as sanções propostas forem aquelas 
previstas no inciso I do artigo 82 deste Decreto;

II - 10 (dez) dias úteis, quando as sanções propostas forem aquelas 
previstas no inciso II do art. 82 deste Decreto;

III 20 (vinte) dias úteis, quando as sanções propostas forem aquelas 
previstas no inciso III do art. 82 deste Decreto.

Art. 87 Com a apresentação de defesa, em qualquer caso, os órgãos 
técnicos deverão se manifestar e, quando se tratar de possibilidade de 
aplicação das sanções previstas nos incisos II e III do artigo 82 deste 
Decreto, deverá ocorrer também manifestação da Procuradoria-Geral 
do Município.

Art. 88 Decorrido o prazo para defesa e após a manifestação dos 
órgãos técnicos e jurídicos, se for o caso, o Secretário da pasta, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, relatará o processo e decidirá, fundamen-
tadamente, pela aplicação ou não da sanção, determinando, conforme 
o caso, o período de sua duração.

Art. 89 A decisão de aplicação das penalidades será publicada na 
imprensa oficial do município, assegurada a OSC vista dos autos e 
oportunidade para apresentação de recurso administrativo no prazo de 
10 (dez) dias úteis.

Art. 90 Interposto recurso pela OSC, a autoridade recorrida o apre-
ciará no prazo de 10 (dez) dias úteis, e, decidindo pela manutenção 
da penalidade aplicada, remeterá os autos à apreciação da autoridade 
superior para análise e julgamento do recurso no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis.

Art. 91 A ciência das decisões de primeira e segunda instância 
quanto à aplicação da penalidade será dada mediante publicação na 
imprensa oficial do município.

Art. 92 A reabilitação da sanção prevista no inciso III do art. 82 
deste Decreto poderá ser requerida após 02 (dois) anos da aplicação da 
penalidade e será concedida quando a OSC ressarcir a Administração 
Pública Municipal pelos prejuízos resultantes de sua conduta e/ou 
cumprir obrigação com ela firmada.

Art. 93 Prescreve em cinco anos, contados a partir da data de apre-
sentação da prestação de contas, a aplicação das sanções previstas no 
art. 82 desteDecreto.

Parágrafo único. A prescrição será interrompida com a edição de ato 
administrativo voltado à apuração de infração.

CAPÍTULO VIII - DA CONCLUSÃO, 
DENÚNCIA E RESCISÃO

Art. 94 O instrumento de parceria poderá ser denunciado ou res-
cindido a qualquer tempo, nos termos do inciso XVI, do art. 42 da Lei 

Federal nº 13.019/2014 ealterações.

Parágrafo único. Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão 
responsáveis somente pelas obrigações relativas ao período em que 
participaram voluntariamente da parceria, não sendo admissível cláu-
sula obrigatória de permanência ou sancionadora dos denunciantes.

Art. 95 Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC, a 
Administração Pública Municipal poderá, exclusivamente para asse-
gurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio 
e independente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a 
execução das metas e atividades pactuadas:

I retomar os bens públicos em poder da OSC parceira, qualquer que 
tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais 
bens;

II assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto 
previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar 
sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas 
o que foi executado pela OSC até o momento em que a administração 
assumiu essas responsabilidades.

§ 1º No caso da transferência da responsabilidade pela execução do 
restante do objeto da parceria, a Administração Pública Municipal, 
deverá convocar OSC participante do chamamento público realizado, 
desde que atendida a ordem de classificação e mantidas as mesmas 
condições do instrumento anterior.

§ 2º Na impossibilidade justificada da convocação de que trata o § 
1º ou na ausência de interesse das OSC`s convocadas, a Administração 
Pública Municipal assumirá diretamente a execução do objeto ou 
realizará novo chamamentopúblico.

Art. 96 Quando da conclusão, denúncia ou rescisão da parceria, 
os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das 
receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos 
ao Tesouro Municipal, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob 
pena de imediata instauração de tomada de contasespecial.

CAPÍTULO IX – DO SISTEMA DE PROVISIONAMENTO 
DE VERBAS RESCISÓRIAS

Art. 97 Os órgãos da Administração Pública Municipal que cele-
brarem parcerias em que houver despesas com equipes de trabalho, 
poderão adotar sistemática de provisionamento de recursos para o 
pagamento futuro de verbas rescisórias, mediante escrituração contábil 
específica.

Parágrafo único. O pagamento das verbas rescisórias de que trata o 
caput, ainda que após o término da execução da parceria, será propor-
cional ao período de atuação do profissional na execução das metas 
previstas no plano de trabalho.

http://www.fernandopolis.sp.gov.br
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Art. 98 O montante da escrituração contábil específica será equi-
valente ao somatório dos valores das provisões previstos no plano de 
trabalho para o período de vigência da parceria, tais como 13º salário, 
férias, respectivos encargos e multa rescisória do FGTS nos casos de 
rescisão sem justacausa.

Art. 99 Para pagamento das verbas rescisórias de empregados 
mantidos na OSC após o encerramento da vigência da parceria, a OSC 
deverá efetuar a transferência dos valores da conta corrente específica 
da parceria para a sua conta institucional, apresentando:

I planilha de cálculo, elaborada por profissional da área de conta-
bilidade, que indique a relação dos valores proporcionais ao tempo 
trabalhado e benefícios futuros, para cadaempregado;

II comprovante de transferência dos valores provisionados em 
escrituração contábil específica, para a conta institucional da OSC, ao 
término daparceria;

III documento que demonstre a ciência dos empregados quanto ao 
ato da transferência dos recursos financeiros para o pagamento das 
verbas rescisórias, referentes ao período da parceria;

IV declaração do representante legal da OSC, firmada sob as penas 
da lei, de que a OSC fica integralmente responsável pelas obrigações 
trabalhistas e pelo pagamento posterior ao empregado.

§ 1º Os valores de que trata o caput deste artigo, somente poderão ser 
utilizados para pagamento de verbasrescisórias.

§ 2º Os documentos de que tratam os incisos I a IV deste artigo, 
deverão constar na prestação de contasfinal.

Art. 100 O uso indevido e a malversação dos recursos vinculados 
para liquidação de verbas rescisórias caracterizam apropriação indé-
bita por parte da OSC, podendo seus representantes legais responder 
administrativa, penal e civilmente por tal irregularidade.

Art. 101 Poderão ser expedidos atos normativos setoriais que com-
plementem o disposto neste Capítulo.

CAPÍTULO X – DA TRANSPARÊNCIA E PARTICIPAÇÃO 
SOCIAL

Art. 102 A administraçãopública municipal e as organizações da 
sociedade civil deverãopromover a transparência das informações 
referentes à seleção e à execução das parcerias,em dados abertos, com 
divulgação da relação de instrumentos celebrados e respectivosplanos 
de trabalho.

Parágrafo único. São dispensadas do cumprimento do disposto neste 
Capítulo asparcerias realizadas no âmbito de programas de proteção 
a pessoas ameaçadas ou emsituaçãoquepossacomprometerasuasegu-
rança.

Art. 103 As OSCdivulgarão nos seus sítios eletrônicos e em locaisvi-
síveis de suas sedes sociais, desde a celebração das parcerias até cento 
e oitenta dias apósaapresentaçãodaprestaçãodecontasfinal,asseguin-
tesinformações:

I - identificação da Secretaria Municipal celebrante e do instrumento 
de parceria, com data de celebração e CNPJ dos partícipes;

II - descrição do objeto da parceria;

III - valor total da parceria e valores liberados;

IV - situação da prestação de contas da parceria: data prevista para 
apresentação daprestação de contas final, data de efetiva apresentação 
da prestação de contas final ou conclusão da decisão final do julgamen-
to das contas, conforme o estágio da parceria; e

V - valores pagos com recursos públicos como remuneração de cada 
profissional da equipe de trabalho vinculada à parceria, mencionando 
suas ocupações,empregos ou funções.

§ 1º No caso de atuação em rede, caberá à organização da sociedade 
civil celebrante divulgar as informações, inclusive das organizações da 
sociedade civil executante.

§ 2º As OSCs que firmarem parceria com a Administração Pública 
deverão aplicar os dispositivos da Lei Federal nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, que trata da Lei de Acesso à Informação (LAI) e 
atender as orientação do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

CAPÍTULO XI - DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 104 Não se aplica às parcerias regidas pela Lei Federal nº 
13.019/2014 e alterações e por este Decreto o disposto na Lei 8.666/93.

Parágrafo único. São regidos pelo art. 116 da Lei 8.666/93, convê-
nios:

I entre a Administração Pública Municipal e os demais entes da 
federação;

II com entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos nos termos do 
§ 1º do art. 199 da Constituição Federal, conforme o disposto no inciso 
IV do art. 3º da Lei Federal nº 13.019/2014 e alterações.

Art. 105 A partir da vigência da Lei Federal nº 13.019/2014 e altera-
ções, somente serão celebrados convênios nas hipóteses do parágrafo 
único do art. 104 deste Decreto.

Art. 106 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 107 Revogam-se as disposições em contrário, em especial o 
Decreto Municipal nº 7.719/17.

http://www.fernandopolis.sp.gov.br
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Paço Municipal “Massanobu Rui Okuma”,
12 de setembro de 2023.

- ANDRÉ GIOVANNI PESSUTO CÂNDIDO -
Prefeito Municipal de Fernandópolis

Registrado no livro próprio de decretos
e publicado na Imprensa Oficial do Município.

- JOSÉ CASSADANTE JUNIOR -
Secretário Municipal de Gestão

ATOS ADMINISTRATIVOS
PORTARIA Nº 20.806 

DE 12 DE SETEMBRO DE 2023

PORTARIA Nº 20.806 – DE 12 DE SETEMBRO DE 2023

ANDRÉ GIOVANNI PESSUTO CÂNDIDO, Prefeito do Município 
de Fernandópolis, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições 
legais;.

REVOGA a Portaria nº 19.179, de 10 de janeiro de 2020, que conce-
de a “Gratificação por Regime Especial de Trabalho”, fixada em 30% 
(trinta por cento), com fundamento no Artigo 79 da Lei Complementar 
Municipal nº 01/92, a servidora senhora Priscila Lopes de Souza Pe-
droso, retroagindo seus efeitos a 15 de agosto de 2023.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Paço Municipal “Massanobu Rui Okuma”,
12 de setembro de 2023.

- ANDRÉ GIOVANNI PESSUTO CÂNDIDO -
Prefeito Municipal de Fernandópolis

Registrada no livro próprio de portarias e
publicado na Imprensa Oficial do Município. Data supra.

 
- JOSÉ CASSADANTE JUNIOR -

Secretário Municipal de Gestão 

ATOS ADMINISTRATIVOS
PORTARIA Nº 20.807 

DE 12 DE SETEMBRO DE 2023

PORTARIA Nº 20.807 – DE 12 DE SETEMBRO DE 2023

ANDRÉ GIOVANNI PESSUTO CÂNDIDO, Prefeito do Município 
de Fernandópolis, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições 
legais;.

AUTORIZA a servidora senhora WALÉRIA CRISTINA DE 
JESUS ALMEIDA, RG: MG-10.954.286/SSP-MG, AGENTE AD-

MINISTRATIVO, de provimento EFETIVO, do Quadro de Pessoal 
da Prefeitura Municipal de Fernandópolis, a “Gratificação por Regime 
Especial de Trabalho”, fixada em 30% (trinta por cento) sobre os venci-
mentos do cargo, com fundamento no Artigo 79 da Lei Complementar 
Municipal nº 01/92, a partir de 15 de setembro em 2023.

A referida concessão, se dá em razão da concessão de Licença para 
tratar de interesses particulares, sem remuneração, da Servidora Senho-
ra Priscila Lopes de Souza Pedroso.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Paço Municipal “Massanobu Rui Okuma”,
12 de setembro de 2023.

- ANDRÉ GIOVANNI PESSUTO CÂNDIDO -
Prefeito Municipal de Fernandópolis

Registrada no livro próprio de portarias e
publicado na Imprensa Oficial do Município. Data supra.

 
- JOSÉ CASSADANTE JUNIOR -

Secretário Municipal de Gestão 

LICITAÇÕES
“TERMO DE ADJUDICAÇÃO” 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 93/2023

“TERMO DE ADJUDICAÇÃO”
 
 Extrato da Ata de Adjudicação do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

93/2023. Após abertura das propostas e verificada condições de habi-
litação, bem como a adequação do preço oferecido aos praticados no 
mercado deste município, fica adjudicado o objeto deste pregão para a 
empresa: RECRUTAMENTO E SELECAO IUDS - ESTAGIAN-
DO LTDA. Apresentou o menor preço para o item: 1, no total de R$ 
64.900,00 (sessenta e quatro mil e novecentos reais). 

Fernandópolis-SP, 12 de setembro de 2023.

ANDRÉ GIOVANNI PESSUTO CANDIDO
PREFEITO MUNICIPAL

LICITAÇÕES
“TERMO DE HOMOLOGAÇÃO” 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 93/2023

“TERMO DE HOMOLOGAÇÃO”
 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, ANDRÉ 

GIOVANNI PESSUTO CÂNDIDO, Prefeito Municipal de Fernandó-
polis, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, HOMO-
LOGA o Processo Licitatório nº 326/2023, PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 93/2023, que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

http://www.fernandopolis.sp.gov.br
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ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNI-
COS ESPECIALIZADOS EM PLANEJAMENTO, ORGANIZA-
ÇÃO E EXECUÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS 
PARA OS CARGOS EFETIVOS DO PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL DE FERNANDÓPOLIS-SP.

 
Fernandópolis-SP, 12 de setembro de 2023.

ANDRÉ GIOVANNI PESSUTO CÂNDIDO
Prefeito Municipal

LICITAÇÕES
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 202/2023 

Aviso de DISPENSA ELETRÔNICA 202/2023

CONTRATANTE (UASG)
PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDÓPOLIS (986411)

OBJETO
“AQUISIÇÃO DE CADERNOS PARA SEREM USADOS NO DIA 

DA ELEIÇÃO DOS NOVOS CONSELHEIROS DO CONSELHO 
TUTELAR DA CRIANÇA E ADOLESCENTES EM OUTUBRO”

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 416,00 (quatrocentos e dezesseis reais)

PERÍODO DE PROPOSTAS 
De 14/09/2023 às 8h
Até 18/09/2023 às 17h

PERÍODO DE LANCES
De 19/09/2023 às 8h
Até 19/09/2023 às 14h

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM

LICITAÇÕES
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 183/2023 

Aviso de DISPENSA ELETRÔNICA 183/2023

CONTRATANTE (UASG)
PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDÓPOLIS (986411)

OBJETO
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRES-

TAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSERTO DO VEÍCULO Nº 1012, 
POR MEIO DE OFICINA MECÂNICA, CONFORME ESPECIFICA-
ÇÕES TÉCNICAS E PADRÕES DE QUALIDADE HOMOLOGA-
DOS PELOS FABRICANTES”

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 1.250,00 (um mil, duzentos e cinquenta reais)

PERÍODO DE PROPOSTAS
De 14/09/2023 às 8h
Até 18/09/2023 às 17h

PERÍODO DE LANCES
De 19/09/2023 às 8h
Até 19/09/2023 às 14h

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM

LICITAÇÕES
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO 

CONTRATO Nº 332/2023

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO
CONTRATO Nº 332/2023
PROCESSO Nº 245/2023
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Fernandópolis
CONTRATADA: DSIGMA ENGENHARIA LTDA
ASSINATURA: 12/09/2023.
OBJETO: Fica suprimido do presente contrato o valor de R$ 89,58 

(Oitenta e nove reais e cinquenta e oito centavos) que correspon-
de a 1,44% (Um inteiro e quarenta e quatro centésimos por cento) 
da Planilha Orçamentária Inicial. As demais cláusulas permanecem 
inalteradas. PREGÃO ELETRÔNICO N° 75/2023.

Fernandópolis-SP, 12 de setembro de 2023.

CIBELE BERGER SANCHES CARBONE
Gerente de Suprimentos

LICITAÇÕES
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO 

CONTRATO Nº 475/2022

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO
CONTRATO Nº 475/2022
PROCESSO Nº 283/2022 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Fernandópolis
CONTRATADA: MIGUEZ QUEIROZ SOLUÇÕES TECNO-

LÓGICAS LTDA EPP 
ASSINATURA: 06/09/2023
OBJETO: Fica prorrogado o prazo do referido contrato por mais 

12 (Doze) meses, passando sua vigência de 13 de setembro de 2023 
para 13 de setembro de 2024. As demais cláusulas permanecem 
inalteradas. PREGÃO ELETRÔNICO N° 119/2022.

Fernandópolis-SP, 12 de setembro de 2023.

 CIBELE BERGER SANCHES CARBONE
 Gerente de Suprimentos
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LICITAÇÕES
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO 

CONTRATO Nº 525/2022

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO
CONTRATO Nº 525/2022
PROCESSO Nº 308/2022 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Fernandópolis
CONTRATADA: P H REBOUÇAS COMUNICAÇÃO EIRE-

LI- ME
ASSINATURA: 04/09/2023
OBJETO: Fica prorrogado o prazo do referido contrato por mais 

12 (Doze) meses, passando sua vigência de 28 de setembro de 2023 
para 28 de setembro de 2024. As demais cláusulas permanecem 
inalteradas. PREGÃO ELETRÔNICO N° 129/2022.

Fernandópolis-SP, 12 de setembro de 2023.

 CIBELE BERGER SANCHES CARBONE
 Gerente de Suprimentos

LICITAÇÕES
EXTRATO DE RERRATIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO 

DO SEGUNDO TERMO ADITIVO, PROCESSO 
N° 457/2022, CONCORRÊNCIA N° 016/2022

“EXTRATO DE RERRATIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO 
DO SEGUNDO TERMO ADITIVO, PROCESSO N° 457/2022, 
CONCORRÊNCIA N° 016/2022, EDIÇÃO 1.261 DATADA EM 

04 DE SETEMBRO DE 2023.”.

Onde se lê: Contrato 150/2023

Leia-se: Contrato 155/2023

As demais cláusulas permanecem inalteradas.

Fernandópolis-SP, 12 de setembro de 2023.

CIBELE BERGER SANCHES CARBONE
Gerente de Suprimentos
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LICITAÇÕES
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 221/2023. PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 65/2023.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 221/2023.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 65/2023.

EMPRESA VENCEDORA: CLASSMED - PRODUTOS HOSPITALARES - EIRELI.
OBJETO: “AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HOSPITALARES QUE SERÃO UTILIZADOS EM TODAS AS UBS (UNIDADES BÁSICAS DE 

SAÚDE), UPA (UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO 24 HORAS), SAMU (SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA 
24 HORAS) E OUTOS DEPARTAMENTOS DA SECRETÁRIA DE SAÚDE, NO MUNICÍPIO DE FERNANDÓPOLIS-SP, COM PREVISÃO 
DE CONSUMO PARCELADAMENTE NO DECORRER DE 12 (DOZE) MESES”.

QUANTIDADE ESTIMADA:

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO UNIDADE QUANTI-
DADE

V A L O R 
UNITÁRIO

VALOR TO-
TAL

5

FIO CATGUT 0 –

FIO DE SUTURA AGULHADO
MODELO AGULHA: CILÍNDRICA
MODELO FIO: MULTIFILAMENTAR
MATERIAL FIO: CATGUT SIMPLES
APRESENTAÇÃO: EMBALAGEM INDIVIDUAL
COMPRIMENTO FIO: CERCA DE 70 CM
TIPO AGULHA: AGULHA 1/2 CÍRCULO
COMPRIMENTO AGULHA: CERCA DE 30 MM
ESTERILIDADE: ESTÉRIL
DIÂMETRO FIO: 0 / 1-0
MARCA: TECHNOFIO

ENV 2400 4,14 9.936,00

15

SORO RINGER LACTATO 500ML – 
RINGER, COMPOSIÇÃO: ASSOCIADO COM LACTATO DE SÓDIO, FORMA 
FARMACÊUTICA: SOLUÇÃO INJETÁVEL, CARACTERÍSTICA ADICIONAL: 
SISTEMA FECHADO
BOLSA C/500ML
Marca: J.P.

BOL 4000 7,40 29.600,00

Total do Proponente 39.536,00

VALOR TOTAL: R$ 39.536,00 (trinta e nove mil, quinhentos e trinta e seis reais).

DATA DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 05/09/2023.

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

Fernandópolis/SP, 12/09/2023.

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

___________________________________
BRUNO CEZAR ROSSELLI MEDRI

___________________________________
MARA CRISTINA MEDRADO

___________________________________
VALENTIN JOSÉ CAMILO
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